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“Todo aquele que não deseja depender das opiniões que a sorte 
lhe trouxe, mas se empenha em procurar a verdade, sempre encontrará 
nessa busca alguma satisfação; e por muito pouco que venha a obter, 
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Com a aprovação e publicação no Diário da República da Lei n.º 48/2007, de 29 de 
Setembro, entrou em vigor toda uma panóplia de alterações ao Código de Processo Penal. 
Um dos regimes mais profundamente alterado, em resposta às várias vozes, que na 
doutrina e jurisprudência se faziam ouvir em discordância com o regime anteriormente 
vigente, foi justamente o previsto no Capítulo V, do Título III do Livro IV do Código de 
Processo Penal, em cuja epígrafe consta: “Da Indemnização por Privação da Liberdade 
Ilegal ou Injustificada”. 
Inserido nesse capítulo, o artigo 225º do CPP determina que o arguido sujeito à 
restrição injustificada da sua liberdade, por intermédio de prisão preventiva, detenção ou 
obrigação de permanência na habitação, deverá ser indemnizado desse sacrifício desde que 
preencha determinados requisitos presentes no artigo. 
No contexto do regime anterior o arguido apenas poderia ser indemnizado se a 
decisão que tivesse decretado a prisão preventiva padecesse de manifesta ilegalidade, ou 
tivesse sido motivada por erro grosseiro na apreciação dos factos. Com requisitos tão 
restritivos, foi assaz criticado pela doutrina e pela jurisprudência, que chegavam a 
compara-lo com outros institutos em que os valores em conflito eram de outra ordem, e de 
menor importância, atento o facto de não haver a violação de direitos de personalidade, e 
em que o indivíduo, face ao Estado, era sujeito de uma indemnização ou compensação 
(como a indemnização por expropriação pública ou o instituto do desconto), alertando a 
comunidade jurídica para o tratamento profundamente desigual e portanto injusto que se 
estava a dar a quem, por motivos de um processo de imputação criminosa lhe via ser 
aplicada uma medida que lhe cerceava a liberdade. 
Questionamos contudo a bondade do texto final publicado e ora em vigor: se 
concluirmos no sentido de interpretar a norma no sentido de apenas admitir a 
indemnização para o arguido absolvido com declaração expressa de inocência, então não 
será violador do princípio da presunção de inocência recusar essa indemnização ao arguido 




1 – Introdução 
 
A presente dissertação é o culminar da investigação desenvolvida ao longo do 
segundo semestre do segundo ciclo de estudos em Direito na área de Ciências Jurídico – 
Forenses, na Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, no ano lectivo de 
2008/2009. 
Pretende-se com a mesma analisar criticamente a alteração efectuada pela Lei n.º 
48/2007, de 29 de Agosto ao regime previsto no artigo 225º do Código de Processo Penal, 
com maior incidência para a alínea aditada, que prevê a possibilidade de o arguido requerer 
uma indemnização por privação de liberdade considerada a final ilegítima, em virtude de a 
responsabilidade penal ter sido afastada por se ter comprovado que o arguido não foi o 
agente do crime ou actuou ao abrigo de uma causa de justificação, que afasta a 
possibilidade de indemnização para os arguidos absolvidos por intermédio do princípio in 
dubio pro reo. 
Para tanto propomo-nos explicitar em traços largos em que consiste o princípio da 
presunção da inocência no sistema jurídico português, tentando concretizar este princípio 
constitucional com base na interpretação do artigo 32º, n.º 2 da Constituição da República 
Portuguesa, onde se encontra positivado, auxiliada pelos trabalhos preparatórios da norma, 
pela doutrina e jurisprudência nacionais e estrangeiras. 
Não olvidando que o direito processual penal é direito constitucional aplicado, 
faremos uma sumária alusão à teoria da congruência prática na interpretação dos princípios 
constitucionais conflituantes: o direito à liberdade, corolário do princípio da dignidade da 
pessoa humana, e o princípio da descoberta da verdade material, presente na imposição de 
aplicação de medidas de coacção privativas da liberdade durante fases iniciais do processo-
crime. 
Atenta a complexidade dos valores envolvidos, faremos uma alusão à necessidade 
de recorrer ao princípio da proporcionalidade (nas suas três vertentes da necessidade, 
exigibilidade e proporcionalidade em sentido estrito), na interpretação das normas legais 
que restrinjam direitos, liberdades e garantias. 
Tendo em consideração que uma resposta adequada à questão supra mencionada 
comporta sempre o ingresso na análise da responsabilidade do Estado pelos factos da 





matéria da indemnização por prisão preventiva indevida, prevista no artigo 225º do Código 
de Processo Penal. 
Cumpre-nos esclarecer que atento o objectivo desta tese, não poderemos discorrer 
tão livre e profundamente como gostaríamos sobre determinadas matérias que terão que 
ter, obrigatoriamente, tratamento por se encontrarem inextrincavelmente ligadas ao tema 
proposto, matérias essas como a indemnização por factos da função jurisdicional, âmbito 
do princípio da presunção da inocência e requisitos, natureza e finalidades da prisão 
preventiva, mas que a elas obrigatoriamente aludiremos por uma questão de coerência 
lógica, na tentativa de alcançar uma resposta à tese proposta. 
Acresce que apesar de o artigo 225º, nº 1, alínea c), incluir na sua estatuição outros 
institutos privativos da liberdade, como a detenção e a obrigação de permanência em 
habitação, tendo em consideração que a prisão preventiva é o instituto que mais contribui 
para a restrição do direito à liberdade, pela amplitude da restrição (face à obrigação de 
permanência em habitação), e pela duração da mesma (face à detenção), apenas a ela 
aludiremos, não havendo espaço para analisar os outros institutos com a profundidade que 






















2 – O princípio de presunção de inocência 
 
2.1 – Introdução 
 
O Princípio da Presunção de Inocência é um princípio basilar na grande maioria dos 
sistemas jurídicos democráticos actuais, encontrando-se positivado na nossa Lei 
Fundamental no artigo 32º, n.º 2, com a seguinte redacção: 
“Todo o arguido se presume inocente até ao trânsito em julgado da 
sentença de condenação, devendo ser julgado no mais curto prazo compatível 
com as garantias de defesa.”, 
e tem um conteúdo em tudo semelhante à do artigo 9º da Déclaration des Droits de 
l'Homme et du Citoyen de 1789, no qual recolheu inspiração:  
“Todo o acusado é presumido inocente até ser declarado culpado, se 
for indispensável a prisão, todo o rigor desnecessário à guarda da sua pessoa 
deverá ser severamente reprimido por lei.2” 
Assim como apresenta similitudes com o artigo 11º, n.º 1 da Universal Declaration 
of Human Rights of December 10th 1948:  
“Todo o acusado criminalmente tem o direito de se presumir inocente 
até ser provada a sua culpabilidade, de acordo com a lei, e em julgamento 
público, no qual lhe tenham sido asseguradas todas as garantias de defesa3”. 
 Apresentando também semelhanças com o artigo 6º, n.º 2 da Convenção para a 
Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais (CEDH):  
“Qualquer pessoa acusada de uma infracção presume-se inocente 
enquanto a sua culpabilidade não tiver sido legalmente provada4”.  
                                                            
2 Cfr, a versão original: “Tout homme étant présumé innocent jusqu’à ce qu’il ait été déclaré coupable, s’il 
est jugé indispensable de l’arrêter, toute rigueur qui ne serait pas nécessaire pour s’assurer de sa personne, 
doit être sévèrement réprimée par la Loi” em Declaration dês Droits de l´Homme et du Citoyen de 1789 
(disponível em http://www.assemblee-nationale.fr/histoire/dudh/1789.asp (última consulta efectuada em 15 
de Março de 2010). 
3 Cfr. a versão original: “Everyone charged with a penal offence has the right to be presumed innocent until 
proved guilty according to law in a public trial at which he has had all guarantees necessary for his defense” 
em Universal Declaration of Human Rights of December 10th of 1948, disponível em http://daccess-dds-
ny.un.org/doc/RESOLUTION/GEN/NR0/043/88/IMG/NR004388.pdf?OpenElement (última consulta 
efectuada em 16 de Abril de 2010). 
4 Aprovado para ratificação pela Assembleia da República pela Lei n.º65/78, de 13 de Outubro, tendo sido 





Apesar de ser um princípio cuja primeira formulação remonta a 1789, por tudo 
quanto nos é possível verificar, ainda não alcançou a amplitude máxima de eficácia exigida 
a um princípio que constitui um corolário e que se encontra solidamente fundamentado no 
princípio da dignidade da pessoa humana. 
Com o propósito de homogeneizar o que se entende por “presunção de inocência” 
no seio da União Europeia, foi elaborado em 26 de Abril de 2006, pela Comissão das 
Comunidades Europeias, um Livro Verde subordinado à presunção de inocência, seu 
significado e direitos decorrentes do mesmo, tendo sido traçado o objectivo de que “se da 
consulta resultar uma eventual carência em matéria destes direitos, será considerada a 
possibilidade de os incluir numa proposta de decisão-quadro sobre as garantias relativas 
à prova”5.  
No âmbito da “criação de um espaço de liberdade, de segurança e de justiça”, a 
Comissão pretende saber se existe alguma desarmonia no entendimento dado à presunção 
de inocência, e se a legislação da União Europeia poderá melhorar a confiança mútua nos 
sistemas processuais penais dos países membros.  
Para tal, alicerçando-se no artigo 6º, n.º 2 da CEDH e na jurisprudência do Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem (TEDH) efectuou uma selecção de perguntas relativas 
aos elementos constitutivos da presunção de inocência, questionando se no âmbito dos 
países membros da União Europeia a presunção de inocência compreende todos esses 
elementos. 
Dos vários elementos do princípio da presunção da inocência sob inquérito, 
sobressaem os seguintes: 
- “Os arguidos devem ser tratados como inocentes até que o Estado, através das 
autoridades responsáveis pela acção penal, reúna elementos de prova suficientes para 
convencer um tribunal independente e imparcial da sua culpabilidade.” 
- “A presunção de inocência exige que os membros de um tribunal não partam da 
ideia pré-concebida de que o arguido cometeu a infracção que lhe é imputada”. 
- “O órgão jurisdicional não pode declarar um arguido culpado antes de estar 
efectivamente provada a sua culpabilidade.” 
- “Um arguido não deve ser detido preventivamente excepto por razões 
imperiosas.” 
                                                            
5 Cfr. o Livro Verde sobre a Presunção de Inocência, disponível em http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/site/pt/com/2006/com2006_0174pt01.pdf (última consulta efectuada em 6 de 





- “Se uma pessoa for sujeita a prisão preventiva, deve beneficiar de condições de 
detenção compatíveis com a sua inocência presumida”. 
- “O ónus da prova da sua culpabilidade incumbe ao Estado e todas as dúvidas 
devem ser interpretadas a favor do arguido”. 
- “Este deve ter a possibilidade de se recusar a responder a quaisquer perguntas. 
Normalmente o arguido não deve contribuir para a sua própria incriminação.” 
As respostas encontradas nos sistemas jurídicos da União Europeia a estas questões, 
associadas aos resultados conseguidos no Livro Verde sobre os meios de obtenção de 
prova e no Livro Verde sobre a prisão preventiva, poderão determinar o Conselho de 
Ministros a tomar uma posição e a emitir uma proposta de decisão-quadro sobre a matéria, 
com o objectivo de a harmonizar. 
Com efeito, o princípio da presunção de inocência, apesar de ser um princípio 
conformador de todo o processo penal, ainda se encontra envolto em muita controvérsia 
sobre qual a extensão do seu âmbito de aplicação, havendo sectores doutrinais que se 
recusam a aceitá-lo, por, ao interpretarem-no literalmente, concluírem pela ilegitimidade 
de utilização de qualquer medida de coacção contra o arguido suspeito da prática de um 
facto delituoso; até autores que se recusam a aplicá-lo a criminosos habituais ou por 
tendência, restringindo o seu âmbito de aplicação para os criminosos primários ou 
ocasionais6. 
Tem-se inclusive registado algum desgaste deste princípio com o desenvolvimento 
das tecnologias de informação e o advento dos julgamentos mediáticos, com o 
“julgamento” dos acusados em praça pública, com a população a reclamar uma “presunção 
de culpabilidade” e a adopção por parte do legislador de medidas mais pesadas e restritivas 
no combate à criminalidade, apesar de os factos que chegam ao conhecimento dos meios 
de comunicação social serem publicitados em fases iniciais do processo, havendo apenas 
suspeitas da prática do acto delituoso, não concretizadas por sentença com trânsito em 
julgado.7 
                                                            
6 DIAS, Jorge de Figueiredo, 1974, p. 214, nota 74 e 75. 
7 MATA-MOUROS, Maria de Fátima, 2007, p. 50: A Autora refere que “O acompanhamento deficiente dos 
assuntos dos tribunais por parte dos ‘media’ tem contribuído para o descrédito da justiça. Dá-se voz à 
emoção, privilegia-se o escândalo. Divulga-se descaradamente a evolução de uma investigação que tenha os 
ingredientes para colher o interesse popular e propagandeia-se a acção da polícia. Quando, mais tarde, os 
tribunais detectamos erros cometidos, o que os jornais anunciam é o excesso de garantismo, que a ‘justiça é 
só para ricos’ e outros dislates semelhantes…”, vide também: Observatório Permanente da Justiça, 2009, p. 
236, em que é evidenciado que “Os mesmos estudos [que chamam a atenção para o facto de haver resistência 
no sistema judicial e na opinião pública para a redução da prisão preventiva] chamam, ainda, a atenção para 
a influência e responsabilização dos media nesta matéria que ao darem, muitas vezes, uma imagem 






2.2 – Interpretação do artigo 32º, n.º 2 da Constituição da República Portuguesa 
 
a) O princípio da presunção de inocência e a Declaração Universal dos Direitos 
do Homem. A Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das 
Liberdade Fundamentais (CEDH). Aplicabilidade directa da CEDH no 
Sistema Jurídico Português 
 
Consagra o n.º 2 do artigo 32º da Lei Fundamental o princípio da presunção de 
inocência, em termos segundo os quais todo o arguido se presume inocente, até ao trânsito 
em julgado da sentença de condenação, devendo o mesmo ser julgado no mais curto 
espaço de tempo possível, correspondendo o primeiro inciso à redacção originária 
aprovada pela Assembleia Constituinte em 1976, e tendo o segundo sido introduzido pela 
1ª revisão constitucional, efectuada pela Lei Constitucional n.º 1/82, de 30 de Setembro. 
Apesar de a Lei Fundamental ter um catálogo profuso de direitos, liberdades e 
garantias, estipula o artigo 16º, n.º 2 que “os preceitos constitucionais e legais relativos a 
direitos fundamentais devem ser integrados de harmonia com a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem”, que foi adoptada pela Assembleia Geral das Nações Unidas por 
resolução em 10 de Dezembro de 1948. 
É de salientar que na hierarquia das fontes do direito português, a Convenção para a 
Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais (CEDH), é direito 
aplicável antes da legislação ordinária e imediatamente a seguir à Lei Fundamental. De 
resto, tem sido esta abertura por parte do Estado Português e de outros países europeus 
para a CEDH que mais tem contribuído para a criação de um padrão europeu de protecção 
constitucional das garantias dos particulares intervenientes em processos judiciais8. 
No caso em apreço, consta do artigo 6º, n.º 2 que “qualquer pessoa acusada de 
uma infracção presume-se inocente enquanto a sua culpabilidade não tiver sido 
legalmente provada”, pelo que, mesmo que não houvesse consagração legal deste 
princípio, o mesmo sempre teria de conformar as decisões dos nossos tribunais, e sempre 
                                                            
8 Cfr. CANOTILHO, José Joaquim Gomes, 2003, p. 1227, em que o Autor esclarece que os preceitos 
nacionais carecem de ser interpretados à luz do direito comunitário, identificando o “princípio da 
interpretação do direito interno em conformidade com o direito comunitário”, que de acordo com o artigo 5º 
do Tratado da União Europeia estabelece um “dever de os órgãos de aplicação do direito, sobretudo os 





seria considerado vigente atento o facto de em Portugal vigorar o regime da recepção 
automática condicionada do direito internacional convencional, o que em respeito ao 
estipulado no artigo 8º, n.º 2 da Lei Fundamental, significa que a Convenção é considerada 
direito interno sem necessidade de transposição desde que regularmente ratificada ou 
aprovada e publicada em Diário da República9. 
Contudo, apesar de não haver necessidade de transposição para o ordenamento 
jurídico português, atenta a importância do princípio, e tendo em consideração que o 
Estado Português é uma Estado democrático que regula a sua intervenção na sociedade em 
respeito pelo princípio da dignidade da pessoa humana10, o nosso legislador optou por 
consagrar em norma constitucional um catálogo de direitos, liberdades e garantias, dentro 
do qual o princípio da presunção da inocência se insere, tendo consagração legal no 
referido artigo 32º, n.º 2 da CRP, com a epígrafe “Garantias do Processo Criminal”11. 
 
 
b) Os trabalhos preparatórios que estiveram na génese do artigo 32º, n.º 2 
 
No âmbito dos trabalhos preparatórios a actual redacção do n.º 2 do artigo 32º da 
Lei Fundamental foi gerada em duas circunstâncias: a redacção do primeiro segmento 
aquando da aprovação da Constituição de 1976 em 2 de Abril de 1976, pela Assembleia 
Constituinte, e a do segundo segmento por altura da primeira revisão constitucional, em 
1982, pela Lei Constitucional n.º1/82, de 30 de Setembro12. 
O n.º 2 do artigo 19º (anterior numeração) foi aprovado com uma abstenção, a 28 
de Agosto de 1975, estipulando: “2 - Todo o arguido se presume inocente até ao trânsito 
em julgado da sentença de condenação.”. 
No âmbito da discussão da qual saiu a redacção, sobressai o discurso inflamado e a 
acesa discussão ideológica, relegando para segundo plano a necessária discussão de direito, 
                                                            
9 Cfr. art. 8º da CRP, com a epígrafe “Direito Internacional”, do qual consta no n.º 2: 
“2 – As normas constantes de convenções internacionais regularmente ratificadas ou aprovadas vigoram na 
ordem interna após a sua publicação oficial e enquanto vincularem internacionalmente o Estado 
Português.” 
10 Cfr. art. 25º  da CRP, com a epígrafe “Direito à Integridade Pessoal”. 
11 Cfr. art. 32º da CRP, com a epígrafe “Garantias do Processo Criminal”, do qual consta no n.º 2: 
“2- Todo o arguido se presume inocente até ao trânsito em julgado da sentença de condenação, devendo ser 
julgado no mais prazo compatível com as garantias de defesa.” 
12 Cfr. Lei Constitucional n.º 1/82, publicada no DR n.º 227, Série I de 30 de Setembro de 1982, disponível 






especialmente tratando-se de um princípio conformador de todo o processo penal. 
Sublinhamos, contudo, o seguinte excerto de Costa Andrade, proferido em 17 de Junho de 
1975:  
“Pense-se no Iluminismo, de cujos vultos merece uma referência especial 
Beccaria; pense-se na Revolução Francesa, que, ao incluir na sua declaração de direitos 
as garantias penais, inaugurou toda uma tradição de declarações e convenções 
internacionais. E para dar sombras a este rápido bosquejo pense-se no intencional 
desprezo destas garantias sempre que formas de estado policiais e totalitárias estendem a 
teia dos seus processos inquisitoriais.13” 
Deste excerto destacamos o facto de a Assembleia Constituinte demonstrar grande 
sensibilidade em garantir princípios conformadores e protectores dos direitos dos cidadãos, 
o que, no contexto da época, de ruptura com o regime político anterior de cariz autoritário, 
é legítimo que assim seja, tendo-se então optado por integrar no catálogo de direitos, 
liberdades e garantias o princípio da presunção de inocência. 
O segundo segmento, introduzido aquando da primeira Revisão Constitucional, 
aprovado por unanimidade (156 votos), foi objecto de uma discussão mais objectiva, tendo 
sido destacada por vários deputados a importância da introdução e da aprovação daquele 
segmento na norma, atenta a reclamação por parte da doutrina de um regime, que apesar de 
previsto expressamente pela CEDH, continuava sem acolhimento expresso na Lei 
Fundamental 
Das declarações proferidas na data, destacamos a de Costa Andrade (sublinhados 
nossos): 
“Sr. Presidente, nós vamos votar favoravelmente esta proposta, que 
vem do projecto de revisão constitucional do Partido Comunista, por razões 
muito elementares. Entendemos - de resto, já a doutrina assim o entendia - 
que o princípio da presunção de inocência do arguido tinha, 
fundamentalmente, dois conteúdos: o princípio de que o ónus da prova em 
matéria de facto incumbia ao juiz e o princípio da celeridade. Este princípio 
da celeridade já estava contido no princípio da presunção da inocência. De 
qualquer modo, era um avanço para onde a doutrina se inclinava, e agora 
                                                            
13 Cfr. Diário da Assembleia Constituinte de 17 de Julho de 1975, p. 407, disponível em 





fica jurídico-constitucionalmente assegurado. É uma melhoria e, por isso, 
nós a aprovaremos.14” 
Destacamos também as palavras proferidas por Jorge Miranda: 
“Acabámos de votar um corolário do princípio da presunção da 
inocência do arguido em processo criminal, acabámos de constitucionalizar 
uma regra que já hoje constava do direito interno português, em virtude do artigo 
6.º. n.º 1 da Convenção Europeia dos Direitos do Homem.15” 
Retiramos dos excertos supra citados o especial cuidado na formulação teórica do 
princípio consagrado, que nos dão já algumas pistas sobre o âmbito e natureza do princípio 
da presunção de inocência. 
Com efeito, resultam das palavras de Costa Andrade que o princípio da presunção 
de inocência não pode ser considerado apenas como um princípio probatório, cujo efeito se 
restringe à valoração dos factos, mas sim em cujo âmbito inclui, como seu corolário, o 
princípio da celeridade processual, por se entender que uma justiça que se arrasta 
inexoravelmente por demasiado tempo, em processo penal, provoca danos na honra e 
imagem social dos arguidos, mesmo que posteriormente venham a ser absolvidos. 
 
 
c) O contributo da Doutrina 
 
O princípio da presunção da inocência deve historicamente a sua existência à 
formulação elaborada por Beccaria, na sua obra Dei delitte e delle pene, gerada num 
contexto de forte crítica para com o modelo político e processual penal do Estado 
Absolutista. 
Do modelo processual penal continental, por contraposição ao modelo anglo-
saxónico vigente dessa época, em que o monarca chamava a si os poderes legislativo, 
executivo e judicial nas suas mãos, referimos como marca indelével do processo penal o 
cariz marcadamente inquisitório, em que a entidade que julga é também a entidade que 
investiga, em que a prisão preventiva é usada como medida automática a aplicar ao sujeito 
sobre o qual recaísse a suspeita da imputação de um acto delituoso, e em que a tortura é 
considerada o método de obtenção de prova com melhores índices de eficácia, já que, o 
suspeito uma vez objecto de tortura, com muito maior facilidade e rapidez, confessava 
                                                            
14 Cfr. Diário da Assembleia da República, de 11 de Junho de 1982, p. 4177. 





liminarmente a autoria de quaisquer factos pelos quais viesse acusado, mesmo que fosse 
inocente.16 
Foi neste contexto que Beccaria, Rosseau, Montesquieu, entre outros, reclamaram 
por um sistema processual penal em que houvesse uma maior dignificação do Homem, 
enquanto ser portador de dignidade e de direitos inalienáveis17.  
Na sua obra, Beccaria afirmava que “Um homem não pode ser dito réu antes da 
sentença do juiz, nem a sociedade pode retirar-lhe a protecção pública, senão quando se 
tenha decidido que ele violou os pactos com os quais essa protecção lhe foi concedida.18”, 
continuando, dizendo: “Se é verdade que é maior o número dos homens que, ou por temor, 
ou por virtude, respeitam as leis, do que é o número daqueles que as infringem, o risco de 
torturar um inocente é tanto maior quanto maior for a probabilidade de que um homem, 
em condições iguais, antes tenha respeitado do que desprezado as leis.”19, ou seja, à luz da 
época Beccaria defendia que tanto a prisão preventiva como a tortura, enquanto medidas 
cerceadoras de direitos tão importantes como a liberdade e a dignidade, e com a amplitude 
e gravidade com que marcam o arguido a elas sujeito, devem ver a sua aplicação 
fortemente restringida em momento em que ainda se estiver a tentar imputar o acto 
delituoso ao arguido, precisamente porque nessa fase primária do iter processual ainda não 
se encontra provada a culpa do arguido, podendo o mesmo ser inocente.  
Beccaria invoca ainda os argumentos próprios do entendimento da presunção de 
inocência como uma presunção na verdadeira acepção da palavra, já que se no cômputo de 
todos os cidadãos, apenas uma minoria pratica crimes, há uma grande probabilidade de se 
torturar e aplicar a prisão preventiva a um inocente, o que à luz da sua época, devido ao 
clima de grande turbulência social, específico dos períodos que antecedem as grandes 
revoluções, acontecia demasiado frequentemente. 
O Autor conclui, portanto, que estas medidas carecem de ser aplicadas com todo o 
cuidado, já que aplicar tais medidas a um inocente, é sujeitá-lo a um tratamento aviltante e 
                                                            
16 DIAS, Jorge de Figueiredo, 1974, p. 61 e ss. Vide também BECCARIA, Cesare, 1700, p. 96, em que o 
Autor refere que “É supérfluo insistir citando os inumeráveis exemplos de inocentes que se confessaram 
culpados com os sofrimentos da tortura.” 
17 BOLINA, Helena Magalhães, 1994, p. 435, em que a Autora refere: “O princípio “in dubio pro reo” 
constitui, segundo Eduardo Correia, uma das garantias mais importantes da liberdade individual face à 
pretensão punitiva do Estado, cujo fundamento considera assentar, por um lado, numa concepção optimista 
do Homem, ligada ao pensamento de Rosseau e, por outro lado, no valor supremo que a liberdade e a honra 
assumem para o Homem, de tal forma que não poderão ser-lhe retirados enquanto persistir a dúvida quanto 
à justiça e ao bem-fundado desse acto”. 
18 BECCARIA, Cesare, 1766, p. 92. 





diminuí-lo face a um arguido culpado, já que este nada tem a perder, enquanto o inocente é 
“castigado” como se fosse culpado20. 
No âmbito da doutrina contemporânea, o princípio da presunção da inocência, 
enquanto corolário do princípio da dignidade da pessoa humana, é elevado por, 
nomeadamente, Figueiredo Dias, à categoria dos “princípios fundamentais do processo 
penal de qualquer Estado de direito”21, na medida em que é por intermédio desse princípio 
que se constrói um processo penal em que, durante a sua tramitação, e até à prova 
irrefutável da autoria dos factos imputados ao arguido, este é tratado com a dignidade 
obrigatoriamente devida a todo o ser humano. 
Apesar de parecer um princípio de fácil concretização no seio de uma sociedade 
democrática respeitadora de direitos, liberdades e garantias, este princípio, que 
parafraseando Figueiredo Dias, constitui o fundamento axiológico do processo penal, na 
preferência dada à não condenação de um arguido culpado, face à profunda injustiça em 
que consiste a condenação de um inocente, continua a permanecer obscuro22. 
Com efeito, este é um princípio que apela aos valores humanitários de todo o ser 
humano, é um pedido aos envolvidos para não se deixarem levar pelas emoções e por 
julgamentos sumários, que retarda a pena para o término de um processo justo e equitativo, 
promovido por entidades independentes e em que o arguido tem a possibilidade de, 
querendo, contraditar as acusações pelas quais está incriminado. 
Dentro dos múltiplos contributos efectuados pela doutrina para ajudar a clarificar 
qual o significado e âmbito de aplicação deste princípio, Figueiredo Dias defende que 
presunção de inocência e in dubio pro reo são conceitos equivalentes, que se confundem 
no mesmo instituto sob nomes diferentes, justificando esta posição com o facto de 
historicamente a expressão in dubio pro reo ter sido cunhada por Stübel e ser uma 
expressão comum nos “processos reformados” do séc. XIX23. 
                                                            
20 BECCARIA, Cesare, 1766, p. 98, em que o autor conclui que “Uma estranha consequência que 
necessariamente deriva do uso da tortura é que o inocente é colocado em piores condições do que o 
culpado; porque, se ambos são sujeitos ao tormento, o primeiro tem tudo contra ele porque, ou confessa o 
delito, e é condenado, ou é declarado inocente e sofre uma pena indevida; mas o réu tem um caso que lhe é 
favorável, e que é quando, resistindo à tortura com firmeza, deve ser absolvido como inocente: trocou uma 
pena maior por uma menor. Portanto o inocente não pode senão perder, enquanto o culpado pode ganhar.” 
21 DIAS, Jorge de Figueiredo, 1974, p. 214.  
22 No mesmo sentido FERREIRA, Cavaleiro de, 1986, p. 216: “… em processo penal, a justiça, perante a 
impossibilidade de uma certeza, encontra-se na alternativa de aceitar, com base em uma probabilidade ou 
possibilidade, o risco de absolver um culpado e o risco de condenar um inocente. A solução jurídica e moral 
só pode ser uma: deve aceitar-se o risco de absolvição do culpado e nunca o da condenação de um 
inocente”. 





 Outros autores, nos quais contamos com Castanheira Neves, são da opinião que 
presunção de inocência e in dubio pro reo não se confundem, consistindo o segundo um 
importante corolário do primeiro24. 
Com maior detalhe, para Figueiredo Dias encontramo-nos perante um Princípio 
Geral de Direito que apesar de incidir apenas sobre a prova da matéria de facto, estando 
completamente arredado do âmbito do princípio a solução de questões de direito, a sua 
violação consubstancia-se numa questão de direito, não estando portanto afastado do 
âmbito de cognição do Supremo Tribunal de Justiça25. 
Assim, para o Autor, o princípio da presunção de inocência, à luz do princípio da 
investigação, obriga apenas a que o julgador ao confrontar-se com a prova recolhida, e não 
sendo a mesma suficiente para formular um juízo de condenação, e não podendo, por força 
do artigo 8º, n.º 1 do Código Civil emitir um non liquet na questão da prova, valorar essa 
dúvida a favor do arguido, absolvendo-o26. 
Já Eduardo Correia defende “uma certa incidência substantiva, ao nível da 
interpretação dos tipos legais de crime”, devendo escolher-se a interpretação da norma 
menos gravosa para o arguido, posição não defendida por Figueiredo Dias, que considera 
que nas questões de direito se deve seguir o cânone interpretativo normal, devendo-se 
escolher “não o entendimento mais favorável ao arguido, mas aquele que juridicamente se 
reputar mais exacto”27. 
Apesar de não incidir sobre a interpretação de direito, este princípio não se aplica 
apenas nas questões relativas à imputação do facto ao agente. Com efeito, o princípio tem 
incidência também sobre as causas de exclusão da ilicitude, da culpa e da pena (condições 
objectivas de punibilidade), significando, por exemplo, que em termos processuais basta o 
arguido levantar dúvida razoável sobre a existência de uma causa de exclusão de ilicitude, 
para que a mesma seja valorada a seu favor, produzindo os seus efeitos apesar de não ter 
sido provada a sua existência. 
                                                            
24 Cfr. NEVES, Castanheira, 1968, p. 56 e ss. Em sentido diverso, DIAS, Figueiredo, 1974, p. 214. Vide 
também notas 74 e 75, em que o Autor refere doutrina estrangeira que recusa dar qualquer validade ao 
princípio da presunção de inocência, já que interpretando-a literalmente concluem pela ilegitimidade de 
aplicação ao arguido de qualquer medida de coacção, ou até a utilização de quaisquer meios de prova, 
inviabilizando-se assim completamente o sucesso da investigação tendente a comprovar a responsabilidade 
pelo acto ilícito. Esse entendimento não é de sufragar e foi afastado, na medida em que a interpretação dada 
ao princípio da presunção de inocência não pode ser radicalizada no sentido de inviabilizar o processo 
criminal, nem de afastar a aplicabilidade da prisão preventiva, tendo que ser conjugado com outros princípios 
de processo penal. Vide nesse sentido VILELA, Alexandra, 1999, p. 96. 
25 DIAS, Jorge de Figueiredo, 1974, p. 217. 
26 Cfr. DIAS, Jorge de Figueiredo, 1972, p. 140. 





Na esteira de Castanheira Neves28, Alexandra Vilela29 e Helena Magalhães 
Bolina30, presunção de inocência e in dubio pro reo, não se confundem, assumindo-se o 
princípio da presunção de inocência como um princípio de direito que se manifesta em 
todo o iter processual, enquanto o princípio in dubio pro reo se manifesta apenas enquanto 
princípio probatório, que interfere apenas no momento em que a prova é valorada, já que 
“para condenar o réu exige-se a prova efectiva da sua responsabilidade criminal”. 
Helena Magalhães Bolina acrescenta que mesmo que o arguido venha a ser 
considerado culpado, o princípio da presunção de inocência continua a ter plena eficácia, já 
que a pena deve ser aplicada num momento posterior ao da sentença de condenação31, em 
conformidade com as finalidades das penas e com a finalidade cautelar e não punitiva das 
medidas de coacção, devendo o arguido ser tratado durante todo o processo como inocente. 
A Autora chama, contudo, a atenção para o facto de se exigir, em nome do 
princípio da presunção de inocência, um processo célere, já que “a duração excessiva de 
um processo faz impender sobre o arguido uma suspeita social de culpabilidade, da qual 
dificilmente se libertará, mesmo que venha a ser absolvido32”. 
É esse de resto o entendimento que ressalta para quem atente nos trabalhos 
preparatórios da 1ª Lei de Revisão da Constituição da República Portuguesa, que nas 
palavras expressivas de Costa Andrade: “o princípio da presunção de inocência do 
arguido tinha, fundamentalmente, dois conteúdos: o princípio de que o ónus da prova em 
matéria de facto incumbia ao juiz e o princípio da celeridade”33. 
Deste modo, o princípio da presunção de inocência interpenetra todo o processo 
criminal, exigindo que o arguido seja tratado com a humanidade exigida a quem ainda não 
foi julgado culpado, e não apenas no momento final de valoração dos factos. Repercute-se 
na exigência de indícios suficientes para que o Ministério público possa deduzir acusação, 
fortes indícios para que se possa aplicar uma medida de coacção, exige também que 
nenhum arguido seja condenado se da prova dos factos não resultar uma convicção para 
além de qualquer dúvida da imputação dos factos ao arguido, e também se repercute no 
valor que é dado à sentença absolutória: o arguido quer tenha sido absolvido por se ter 
provado que não foi o agente do crime, quer tenha sido absolvido por intermédio do in 
dubio pro reo, é completamente inocentado das suspeitas que o tribunal tinha sobre si. 
                                                            
28 NEVES, Castanheira, 1968, p. 56 e ss. 
29 VILELA, Alexandra, 1999, p. 79. 
30 BOLINA, Helena Magalhães, 1994, p. 443. 
31 BOLINA, Helena Magalhães, 1994, p. 436. 
32 BOLINA, Helena Magalhães, 1994, p. 453. 





d) O contributo da Jurisprudência 
 
No âmbito das questões levadas ao Tribunal Constitucional, em que tenha sido 
suscitada a inconstitucionalidade, por violação do princípio da presunção de inocência 
plasmado no artigo 32º, n.º 2 da CRP, focamos a querela do valor a dar em juízo dos factos 
constantes dos autos de notícia das autoridades policiais – artigo 169º do CPP, na redacção 
dada pelo Decreto-Lei n.º 16 489, de 15 de Fevereiro de 1929. 
Com efeito, durante anos, e até à alteração da redacção do preceito supra 
mencionado, a doutrina dividia-se entre aqueles que defendiam a conformidade do artigo 
169º com o princípio da presunção de inocência, procurando fazer uma interpretação no 
sentido da presunção relativa de culpabilidade dos factos constantes nos autos, que teriam 
de ser confirmados em sede de audiência de discussão e julgamento, e aqueles que, como 
Rui Pinheiro e Artur Maurício, defendiam a inconstitucionalidade do artigo por 
entenderem consagrar uma presunção de culpabilidade, onerando o arguido com a contra-
prova dos factos invocados nos autos34. 
A questão foi levada por duas vezes ao Tribunal Constitucional que decidiu sempre 
no sentido da constitucionalidade da norma, como consta do Acórdão da Comissão 
Constitucional n.º 168, de 24 de Julho de 1979: “A fé em juízo atribuída aos autos de 
notícia não acarreta ou envolve qualquer presunção de culpabilidade em processo penal” 
tendo sido defendido que “a correcta interpretação da fé em juízo atribuída aos autos de 
notícia nada tem a ver com uma eventual prática jurisprudencial que leve à ‘possível’ 
condenação do arguido na simples base do auto de notícia”35, e o Ac. da Comissão 
                                                            
34 PINHEIRO, Rui e MAURÍCIO, Artur, 1976, p. 138 e ss. Neste sentido os Autores defendem “só uma 
forçadíssima interpretação do que a lei considera fazer fé em juízo pode apoiar a tese da constitucionalidade 
face ao disposto no art. 32º, n.º 2 da Constituição”. No mesmo sentido José António Barreiros e Teresa 
Alves Martins, que defendem que “fazer fé em juízo” até que surja prova a desmentir o auto, não pode ter 
outra interpretação senão encontrarmo-nos perante uma presunção de culpa, tendo o tribunal de “quanto à 
prova consubstanciada no auto de notícia (…) a tomar tal como aí relatada, com claro desfavor para o 
arguido”. Em sentido diverso, Figueiredo Dias defende a constitucionalidade do preceito sob a justificação 
que “farão fé em juízo até prova em contrário – e beneficiarão, portanto, da presunção relativa 
correspondente”, já que “só os factos constantes do auto de notícia se têm de dar como provados, havendo 
ainda o julgador que proceder ao enquadramento jurídico - penal desses factos e conhecer de outros que lhe 
permitam formular um juízo de culpa”. 
35 Cfr. Ac. n.º 168 da Comissão Constitucional, de 24 de Julho de 1979, p. 346 e ss, em que foi defendido que 
o princípio da presunção de inocência “assume uma pluralidade de sentidos que exigem a sua concretização 
e o seu detalhamento progressivos perante  as diversas situações processuais penais que para ele apelam” 
concretizando-se nomeadamente na densificação do princípio da legalidade do processo penal, na 
densificação do princípio in dubio pro reo, na proibição da presunção de culpabilidade em processo penal, e 
na necessidade de imprimir uma maior celeridade processual ao processo penal, já que “uma duração 





Constitucional n.º 436, de 19 de Janeiro de 1982, também no sentido da 
constitucionalidade da norma. 
Assim, o princípio da presunção de inocência acarreta a proibição de qualquer tipo 
de inversão do ónus da prova em desfavor do arguido, e apesar de os autos em questão 
terem uma especial força probatória, não invertem o ónus da prova, já que os factos 
continuam a carecer de ser confirmados em sede de audiência e julgamento pelos agentes 
que levantaram o auto, não havendo assim violação do princípio da presunção de 
inocência. 
 Outra ordem de matérias levadas a Tribunal Constitucional, como a do n.º 1 do art. 
6º do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional 
e Local, aprovado pelo DL n.º 24/84, de 16 de Janeiro, que determina a suspensão de 
funções e de vencimento até à decisão final absolutória, também não foi considerado 
violador do n.º 2 do artigo 32º da CRP. 
Com efeito, também o Ac. n.º 439/87, de 4 de Novembro de 1987, defende a 
mesma perspectiva, justificando a posição defendida afirmando que o referido princípio 
“não torna ilegítimo toda a qualquer suspensão de funções do arguido, que seja 
funcionário ou agente, aplicada antes do trânsito em julgado da sentença de condenação. 
A própria prisão preventiva é admitida pela Constituição, ‘pelo tempo e nas condições que 
a lei determinar’”, ressalvando que “a suspensão só será considerada constitucionalmente 
ilegítima quando viole o princípio da proporcionalidade”. 
O que poderia ser considerado violador do princípio da proporcionalidade no 
âmbito desta matéria foi esclarecido pelo Ac. do TC, n.º 198 de 7 de Junho de 1990 que 
julga inconstitucional a norma do artigo 37º do Regulamento Disciplinar, aprovado pelo 
DL de 22 de Fevereiro de 1913 no segmento em que permite a perda total do vencimento 
ao pessoal da Caixa Geral de Depósitos, aquando a instauração de processo disciplinar, já 
que apesar do princípio não proibir “a antecipação de medidas cautelares e de 
investigação”, considera que a norma é violadora do artigo 32º, nº 2 da CRP por permitir 
de uma maneira considerada desproporcional “a perda total do vencimento do funcionário 
‘desligado do serviço’ por contra ele ter sido instaurado processo disciplinar”, 
consubstanciando-se assim numa antecipação da pena36. 
Por outro lado, já no âmbito da indemnização em virtude de prisão preventiva, o 
Ac. TC n.º 12/05, de 12 de Janeiro de 2005, “não julga inconstitucional o artigo 225º, n.º 2 
                                                            





do CPP de 1987, na parte que faz depender a indemnização por ‘prisão preventiva que 
não sendo ilegal, venha a revelar-se injustificada’ da existência de um ‘erro grosseiro na 
apreciação dos pressupostos de facto de que dependia”, defendendo que “não é aceitável 
conceber-se uma situação em que se atribua sempre esse direito a indemnização a todas 
as pessoas que estiverem legalmente detidas, pelo facto de terem sido absolvidas das 
infracções indiciadas, apenas por falência de prova produzida em julgamento37”. 
No âmbito do mesmo acórdão, que foi muito discutido no seio da comunidade 
académica, a Conselheira Maria Fernanda Palma e o Conselheiro Mário José de Araújo, 
em voto de vencido, defendem a inconstitucionalidade do preceito, sustentando que aquela 
matéria extrapola em muito a questão relativa à indemnização por privação da liberdade, 
prevista no artigo 27º, n.º 5 da CRP, interferindo com “um conjunto mais amplo de 
princípios que formam a coerência global do Estado de direito democrático baseado na 
dignidade da pessoa humana38”. Com efeito, “não deve um juízo provisório sobre a 
culpabilidade do arguido ser mais valioso do que um juízo definitivo de absolvição, (…) 
isso limitaria do ponto de vista das consequências, o valor da presunção de inocência.39” 
Deste modo, o princípio da presunção de inocência também se repercute no 
tratamento devido a quem, em processo penal, tenha sido absolvido dos crimes de que 
vinha acusado, devendo ser compensado pelo Estado quando durante o processo tenha 
havido necessidade de lhe aplicar uma qualquer medida de coacção privativa da liberdade, 
por se afigurar que é esse o tratamento que se deve dar a quem se presume inocente 
durante todo o processo, e se declara em sentença de absolvição que não é culpado, com ou 





Concluímos, depois de analisados os trabalhos preparatórios, a doutrina e a 
jurisprudência, que o princípio da presunção de inocência se distingue do princípio in 
dubio pro reo. Com efeito, o princípio da presunção de inocência consiste num princípio 
geral de direito que determina que todo o arguido deve ser tratado processualmente com 
toda a dignidade e humanidade que se deve a alguém cuja culpa ainda não foi provada em 
                                                            
37 Cfr. Ac. do TC n.º 12/05, de 12 de Janeiro, p. 81. 
38 Cfr. Ac. do TC n.º 12/05, de 12 de Janeiro, p. 114. 





sede de audiência e julgamento, devendo esse processo ser o mais célere possível para 
impedir que sobre ele recaia a suspeita social de culpabilidade. 
O princípio in dubio pro reo, apesar de ter sido originalmente confundido com o 
princípio da presunção de inocência, no nosso sistema jurídico, atenta a configuração que 
apresenta o n.º 2 do artigo 32º da CRP, somos da opinião que o mesmo consiste num 
importante corolário do princípio da presunção de inocência, cujo âmbito de eficácia se 
reduz à interpretação da matéria de facto, determinando que, se aquando a avaliação da 
matérias de facto houver dúvida sobre a verdade ou falsidade do facto, deve o mesmo ser 
valorado a favor do arguido, e dar-se o facto como não provado, e se a matéria de facto 
dada como provada em audiência de julgamento for insuficiente para concluir que o 
arguido é culpado, havendo dúvida razoável que o mesmo pode ser inocente, deve o 
julgador, em respeito ao n.º 1 do artigo 8º do CC e imbuído pelo princípio in dubio pro reo, 
absolver o arguido40. 
Contudo o princípio da presunção de inocência apenas experimenta a sua 
verdadeira força quando concretizado e posto em confronto com os demais princípios do 
direito penal.  
Com efeito, no âmbito da nossa jurisprudência, apesar da decisão jurisprudencial 
não formular um precedente obrigatório, o julgador tem o poder discricionário de decidir 
se os factos levados a audiência de julgamento devem ou não dar-se como provados, 
apoiado sobretudo nas regras da experiência e limitado pelo princípio in dubio pro reo. 
Tributária do princípio da presunção da inocência, nesse sentido, é a obrigação de 
fundamentar a sentença detalhadamente, devendo o julgador justificar, nomeadamente, 
porque determinados factos foram dados como provados em detrimento de outros41. 
No âmbito desta matéria, se um determinado processo estiver apenas sustentado na 
prova testemunhal, e sabendo que relativamente a este meio de prova vale o princípio da 
livre apreciação da prova42, o julgador valora os depoimentos das testemunhas com recurso 
às regras da experiência, dependendo o sentido da sentença da influência que cada 
testemunha consiga imprimir na convicção do julgador. 
                                                            
40 GONÇALVES, Fernando, ALVES, Manuel João, 2003, p. 40: “O princípio in dubio pro reo não só limita 
o exercício do ‘ius puniendi’ do Estado, como legitima a sua intervenção. A comunidade jurídica jamais 
acataria uma condenação baseada em suspeitas, porque a mesma seria contrária à justiça.” 
41 Cfr. art. 374º, n.º 2, com a epígrafe “Requisitos da Sentença”, que prevê que “2 - Ao relatório segue-se a 
fundamentação, que consta da enumeração dos factos provados e não provados, bem como de uma 
exposição tanto quanto possível completa, ainda que concisa, dos motivos, de facto e de direito, que 
fundamentam a decisão, com indicação e exame crítico das provas que serviram para formar a convicção do 
tribunal”. 





Questionamos o seguinte: atenta a natureza humana como pode o julgador, nas 
circunstâncias em que o processo penal se encontra apenas sustentado na prova 
testemunhal, considerar os factos dados como provados para além de toda a dúvida 
razoável? Não será violador do princípio in dubio pro reo? 
No que à nossa tese concerne, se a norma legal for interpretada no sentido de haver 
uma diferenciação entre sentenças absolutórias, com e sem o intermédio do in dubio pro 
reo, não é esse entendimento violador do princípio da presunção da inocência? 
Com efeito, atenta a estrutura acusatória do processo penal, mitigado por um 
princípio da oficialidade, em que cumpre ao Ministério Público conduzir a investigação 
penal, estando arredado da esfera do particular utilizar determinados meios de prova, que 
estão apenas ao alcance das entidades competentes para conduzir a investigação, se numa 
sentença absolutória em virtude do princípio in dubio pro reo, se considera haver falência 
na prova acusatória, o raciocínio oposto também é correcto, já que também há falência na 
produção de prova absolutória. 
O Ministério Público, enquanto garante da legalidade, tem o dever de reunir toda a 
prova, contra e a favor do arguido. Nesse sentido, impedir o arguido de ser indemnizado 
devido ao facto da prova produzida não ter sido suficiente, nem para provar a sua 
culpabilidade, nem a sua inocência, quando decorre das regras do processo de que o 
mesmo não pode interferir na investigação criminal, é estar a punir o arguido duas vezes 
por falhas próprias do sistema, em total desrespeito pelo princípio da presunção de 
inocência. 
Se uma sentença declara que determinado arguido foi considerado inocente, tendo 
sido seguidos todos os trâmites processuais de um processo justo, num tribunal imparcial, e 
não se tendo provado que era culpado, não podem as sentenças penais ser diferenciadas 
sob risco de se ter sentenças penais absolutórias de 1ª e 2ª categoria. 
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3 - O Processo Penal enquanto Direito Constitucional aplicado 
De todos os ramos do direito, o processo penal, é sem dúvida, o que mais mexe 
com direitos, liberdades e garantias, havendo até quem conclua que é através do processo 
penal que se conhece o grau de desenvolvimento democrático de cada país, através do 
respeito pelas liberdades individuais dos seus cidadãos43. 
Já Figueiredo Dias44 defendia em 1974 que o processo penal é “direito 
constitucional aplicado”, constituindo o Título II do CPP, subordinado às medidas de 
coacção, aquele em que o equilíbrio entre o valor liberdade e o da descoberta da verdade 
material é mais difícil e sensível, atenta a importância dos valores em jogo45. 
Em matérias tão delicadas e complexas, em que ambos os princípios em conflito 
têm assento constitucional, atenta a posição maioritária na doutrina, é de rejeitar um 
entendimento hierárquico rígido dos princípios constitucionais. 
Com efeito, a Constituição deve ser interpretada respeitando determinados 
princípios topoi: o “princípio da unidade de Constituição”, segundo o qual a Constituição 
deve ser entendida como um todo, devendo ser interpretada de forma a evitar contradições; 
o “princípio do efeito integrador”, que determina que na resolução dos problemas jurídico-
constitucionais se deve procurar a interpretação que favoreça e reforce a unidade política; o 
“princípio da máxima efectividade”, também conhecido como “princípio da eficiência”, 
segundo o qual se deve atribuir a uma norma constitucional o sentido que maior eficácia 
lhe dê; o “princípio da conformidade funcional da Constituição”, que visa evitar a 
alteração da repartição das funções constitucionalmente estabelecidas; o “princípio da 
força normativa da constituição”, que determina que se deve interpretar a constituição no 
sentido de contribuir para que a mesma tenha uma eficácia óptima e o “princípio da 
concordância prática ou da harmonização”, que estabelece que quando exista colisão 
                                                            
43 Cfr. DIAS, Jorge de Figueiredo, 1988, p. 35, em que refere: “Assim, do direito processual penal se tem dito 
ser ‘direito constitucional aplicado’, ‘sismógrafo’ ou ‘espelho da realidade constitucional’, ‘sintoma do 
espírito político-constitucional de um ordenamento jurídico”. 
44 DIAS, Jorge de Figueiredo, 1974, p. 95. 
45 Cfr. SILVA, Germano Marques da, 2008a, p. 94, em que o Autor identifica uma dupla dimensão na 
dialéctica entre direito processual penal e direito constitucional, afirmando que tal entendimento é derivado 
de “os fundamentos do processo penal serem, simultaneamente, os alicerces constitucionais do Estado e na 
resultante de a concreta regulamentação de singulares problemas processuais ser conformada jurídico-
constitucionalmente”, esclarecendo que se inicialmente se compreendeu que o processo penal “disciplinava o 
exercício do “ius puniendi” do Estado”, já se alcançou entendimento diverso, em que a “CRP enumera 





entre direitos fundamentais, se impõe a ponderação coordenada dos direitos em conflito, de 
forma a evitar o sacrifício total de uns em relação aos outros46. 
Ou seja, dependendo da vontade do legislador, e da vontade política que esteve por 
detrás da construção de certa norma constitucional, deve-se sempre respeitar o núcleo 
fundamental do princípio ou norma em conflito, sob risco de a mesma deixar de ter 
qualquer efectividade. Contudo tem que se permitir que o âmbito desse princípio seja 
restrito quando em confronto com outra norma constitucional, em respeito pelo princípio 
da máxima efectividade, uma vez que não há nenhum valor/ princípio que possa ser 
considerado absoluto, estando sempre sujeito a restrições quando posto em confronto com 
outros princípios. 
Já no âmbito do conflito entre norma constitucional e legislação infra-
constitucional, devemos respeitar o “princípio de prevalência da Constituição”, que 
determina que no caso de haver dúvidas na interpretação de normas polissémicas ou 
plurisignificativas, não se deve escolher uma interpretação contrária ao programa da norma 
constitucional visada, assim como o “princípio da conservação das normas”, que 
determina que quando seja possível uma interpretação conforme a Constituição, deve a 
mesma ser escolhida, desde que tenha com o texto da norma o mínimo de correspondência 
(“princípio da exclusão da interpretação conforme a Constituição” mas contra legem)47. 
No contexto do nosso trabalho, deve o CPP ser interpretado à luz dos princípios 
constitucionais e das normas plasmadas na Lei Fundamental. Com efeito, atenta a 
importância que se dá à liberdade, enquanto direito inalienável do ser humano, mas 
também à concretização da justiça através de estratégias persecutórias de fenómenos 
criminógenos, encontram-se previstos no artigo 28º da CRP os princípios a que o instituto 
da prisão preventiva deve respeito, assim como se encontra consagrado no artigo 32º, n.º 2 
da CRP o princípio da presunção de inocência, que perpassa todo o processo penal, assim 
como a aplicação das medidas de coacção. 
Tendo em consideração os princípios topoi que regem a interpretação da norma 
constitucional, Otto Bachof através da formulação pioneira das “normas constitucionais 
inconstitucionais48”, clama por uma interpretação da Constituição como norma viva, em 
                                                            
46 Cfr. CANOTILHO, Joaquim Gomes, 2003, p. 1223 e ss. 
47 Cfr. CANOTILHO, Joaquim Gomes, 2003, p. 1226 e ss. 
48 Cfr. BACHOF, Otto, 1977, p. 48 e ss., que prevê a possibilidade de violação da Constituição escrita 
(inconstitucionalidade de normas constitucionais ilegais, inconstitucionalidade de leis de alteração da 
Constituição, inconstitucionalidade de normais constitucionais em virtude de contradição com normas 
constitucionais de grau superior, inconstitucionalidade resultante da “mudança de natureza” de normas 





permanente discurso dialógico com a realidade social e política da sociedade em que a 
mesma se insere. 
Assim, há que ter em consideração que em matérias tão delicadas como direitos, 
liberdades e garantias, em oposição à concretização da Justiça, que é um valor essencial 
num Estado de Direito, o esforço de harmonização entre as normas constitucionais 
conflituantes será sempre objecto de crítica e divergência, ganhando a norma novos 
cambiantes de significação com a riqueza da discussão, que estavam longe da previsão 
inicial do legislador constituinte, sem no entanto violar o seu núcleo fundamental. 
No tocante à interpretação da norma infraconstitucional, que prevê a privação da 
liberdade, somos da opinião que quando nada nos trabalhos preparatórios da norma, nem 
na letra da lei, através do recurso à interpretação teleológica, estabeleça qualquer ponte de 
ligação entre a norma legal e a norma constitucional, e não haja assim a possibilidade de 
estender o seu significado de maneira a ficar conforme com a Lei Fundamental, deve a 
mesma ser declarada inconstitucional. 
Assim, se a interpretação que fizermos da alínea c), do n.º 1 do artigo 225º do CPP 
for no sentido de que o legislador quis diferenciar as sentenças de absolvição, recusando a 
indemnização ao arguido cuja sentença absolutória tivesse sido equacionada por 
intermédio do princípio in dubio pro reo, somos da opinião que deve a alínea ser 
considerada inconstitucional por violar o princípio da presunção de inocência, previsto no 













a violação da Constituição não escrita (violação de princípios não escritos na Constituição, violação de 





4 – A prisão preventiva 
 
4.1 – Introdução 
 
A prisão preventiva, pela sua história e amplitude com que restringe direitos 
fundamentais, com maior preponderância para o direito à liberdade, é um instituto 
naturalmente controverso, tanto na doutrina especializada, como no seio da opinião 
pública, sendo sintomaticamente caracterizada por Cavaleiro de Ferreira como um “mal 
necessário”49, e por isso excepcionalmente autorizada pela Lei Fundamental, ao abrigo de 
requisitos muito apertados50.  
Contudo, historicamente sabemos que nem sempre foi assim: com efeito, antes da 
revolução iluminista, a prisão preventiva e a tortura eram a regra, como denuncia Beccaria. 
E se com o advento da Revolução Francesa, com a Proclamação dos Direitos do Homem e 
do Cidadão se veio restringir, de uma forma geral, todas as formas de limitação das 
liberdades por parte do Estado sobre o cidadão, fortemente apoiado no estribilho da 
Revolução “Liberté, Égalité et Fraternité”, a verdade é que no âmbito do processo penal o 
uso da prisão preventiva como medida de ultima ratio demorou algum tempo a ser 
implementado. 
Atenta a complexidade dos valores em conflito, a prisão preventiva sempre 
constituirá um foco de contenda, exigindo a sociedade medidas mais duras por parte do 
Estado no combate à criminalidade em épocas de conjuntura económica de recessão ou 
estagnação e consequente maior instabilidade social e sentimento de insegurança, 
encontrando oposição por parte da comunidade científica, que procura meios menos 
gravosos dos direitos fundamentais para a obtenção dos mesmos efeitos, tanto 
relativamente à implementação preferencial de medidas de coacção não privativas da 
                                                            
49  FERREIRA, Cavaleiro, 1986, p. 238, em que o Autor afirma que a prisão preventiva “só deve ser 
autorizada quando os motivos que a fundamentam sejam bastante fortes para a aceitar como um mal 
necessário.” O Autor, no contexto do direito vigente à época, distingue entre prisão preventiva com culpa 
formada e prisão preventiva sem culpa formada, constituindo a distinção no facto do arguido ter sido sujeito a 
prisão preventiva antes ou depois do despacho de pronúncia, já que se entendia que apenas após a instrução 
havia um juízo de culpa formada a impender sobre o arguido. Este regime já não se encontra em vigor. 
50 Cfr. art. 28º da CRP, com a epígrafe “Prisão preventiva”, em que tendo em consideração a especial 
gravidade com que são restringidos direitos, liberdades e garantias, o legislador constitucional optou, em 
obediência ao art. 18º, n.º 2 e n.º 3 da CRP, com a epígrafe “Força jurídica”, prever expressamente os 





liberdade, como nos movimentos de descriminalização de condutas com menor danosidade 
social, gerando-se assim ciclos e contra-ciclos51. 
 
 
4.2 – A prisão preventiva em Portugal 
 
O último relatório efectuado pela Direcção Geral dos Serviços Prisionais em 2006 
revela que “a população prisional, em Dezembro de 2006 era constituída por 76,9% de 
condenados e 23,1% de preventivos (…) [circunstância] que dá continuidade a uma 
situação de descida que se vinha a registar desde 2000 e que só havia sido contrariada 
com as pequenas oscilações ascendentes verificadas em 2002 e em 2005”52.  
Com efeito, números mais recentes apresentados pela Direcção Geral dos Serviços 
Prisionais vêm confirmar essa tendência, com 2327 presos preventivos em 2007 para um 
total de 11587, perfazendo 20% de presos preventivos; com 2108 presos preventivos em 
2008 para um total de 10807, perfazendo 19,5% de presos preventivos, percentagem que se 
volta a registar em 2009, com 2146 presos preventivos para um total de 1098353. 
Apesar de objectivamente parecer que nos encontramos perante um excesso de 
prisão preventiva, é de salientar que nos números apresentados se consideram presos 
preventivos aqueles que se encontram a aguardar sentença pelo tribunal de 1ª instância, 
assim como aqueles que, interpondo recurso, se encontram a aguardar pela resposta dos 
tribunais superiores, extinguindo-se a medida obrigatoriamente com o trânsito em julgado 
da sentença.  
No nosso sistema jurídico a presunção de inocência cessa apenas com o trânsito em 
julgado da sentença de condenação, pelo que determinando-se que existe necessidade de o 
arguido aguardar pelo acórdão do recurso interposto sobre a sentença de 1ª instância de 
                                                            
51 DIAS, Jorge de Figueiredo, ANDRADE, Manuel de Costa, 1984, p. 414 e ss, em que os Autores referem a 
dificuldade em impor certos movimentos de descriminalização solidamente estruturados em investigações, já 
que a descriminalização “é, com efeito, um acto político que tem contra si as representações e as crenças do 
público em geral e, por via disso, o interesse dos políticos”, esclarecendo que um discurso político no sentido 
criminalizador e securitário tem maior audiência e aceitação, havendo com demasiada frequência um recurso 
“à guerra ao crime como expediente de capitalização política sobre o medo e a insegurança e, por isso, de 
legitimação das formas mais agressivas de poder”, concluindo “Os períodos de distenção e optimismo sobre 
as possibilidades de transformar o mundo e os homens, sem recurso às instituições penais, alternam 
ciclicamente com outros de mais acentuado proselitismo moralista e de maior pressão no sentido da 
repressão penal”. 
52 Cfr. Relatório de 2006 publicado pela Direcção-Geral dos Serviços Prisionais em http://www.dgsp.mj.pt/ 
(última consulta efectuada em 15 de Dezembro de 2009).  
53 Cfr. Tabela A e números estatísticos presentes na página da internet da Direcção-Geral dos Serviços 





condenação em prisão preventiva, esta apesar de se aplicar após a sentença de condenação 
em 1ª instância, não constitui antecipação da pena, nem pode ser contabilizada como 
período de cumprimento de pena, apesar de poder mais tarde ser descontada na pena de 
prisão efectiva, no caso de haver confirmação da sentença de condenação. 
Em relatório apresentado em 2003, o Provedor de Justiça Dr. Henrique de 
Nascimento Rodrigues, referindo-se à prisão preventiva, alertava para o facto que “sendo 
ambos os indicadores dos mais altos da Europa, como já se tornou uma referência usual a 
respeito do sistema prisional, interessa não precipitar conclusões, que uma leitura mais 
atenta não confirma…”, já que “como todas as medidas de coacção, a prisão preventiva 
está subordinada a exigências de proporcionalidade, necessidade e adequação. [Até 
porque] Estudo recente (…) veio demonstrar que a prisão preventiva é decretada numa 
reduzida proporção dos inquéritos abertos”54. 
Tomando em consideração o passado não muito remoto desta instituição, na 
vigência do Código de Processo Penal de 192955, a regra era a prisão preventiva 
obrigatória para arguidos acusados da prática de crimes puníveis com pena de prisão de 
limite mínimo superior a 8 anos, situação que veio apenas a ser alterada com a entrada em 
vigor do Código de Processo Penal de 198756, cujo n.º 1, do artigo 209º estabelecia que 
“sempre que o crime imputado for punível com pena de prisão de máximo superior a oito 
anos, o juiz deve, no despacho sobre medidas de coacção, indicar os motivos que o tiverem 
levado a não aplicar ao arguido a medida de prisão preventiva”, estipulando o n.º 2 do 
mesmo artigo o alargamento das restrições previstas no número anterior a um elenco 
taxativo de crimes, mas puníveis com pena inferior a 8 anos. 
No âmbito daquela norma, cessava assim a obrigatoriedade de aplicação de medida 
de prisão preventiva, mas em contrapartida, e em total desrespeito pelo princípio da 
aplicação subsidiária das medidas privativas da liberdade, exigia-se que o julgador 
justificasse qual o fundamento fáctico por detrás da decisão de aplicar outra medida de 
coacção que não a prisão preventiva. 
O regime supra citado produziu efeitos até 15 de Setembro de 1998, data em que 
entrou em vigor a Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto de 1998, que alterou profundamente o 
Código de Processo Penal, e que no âmbito das medidas de coacção veio determinar que 
qualquer medida de coacção que seja aplicada ao arguido, com excepção do termo de 
                                                            
54 Provedor de Justiça, 2003, p. 54 e 55. 
55 Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 16 489, de 15 de Fevereiro de 1929. 





identidade e residência, carece de despacho fundamentado, do qual devem constar, sob 
pena de nulidade, as informações previstas da alínea a), à alínea d), do artigo 194º, n.º 4, do 
CPP. 
Cessou assim a obrigação de fundamentar a decisão de não aplicação de prisão 
preventiva e estabeleceu-se que a única medida obrigatória e automaticamente aplicada 
aquando a constituição de arguido é o “termo de identidade e residência”57. 
 A 29 de Agosto de 2007 teve lugar nova reforma do processo penal, com a 
publicação da Lei n.º 48/2007, de 29 de Agosto, que veio restringir o âmbito de aplicação 
da prisão preventiva, em resposta a uma política criminal, em obediência a Recomendações 
do Conselho de Ministros da União Europeia58, que colocam a tónica no decréscimo da 
aplicação da prisão preventiva. 
De entre as medidas tomadas com o intuito de limitar a aplicação da prisão 
preventiva, destacamos a adopção de requisitos mais exigentes para a aplicação da prisão 
preventiva, nomeadamente a exigência de haver fortes indícios da prática do crime punido 
com pena de prisão de máximo superior a 5 anos59, quando na vigência da lei anterior se 
exigia pena de prisão de máximo superior a 3 anos, no encurtamento dos prazos de duração 
máxima de prisão preventiva60, na imposição ao juiz de instrução de não escolher medida 
de coacção mais gravosa que a sugerida pelo Ministério Público61, e na limitação dos 
poderes de interposição de recurso relativo a medida de coacção por parte do Ministério 
Público, que o poderá fazer apenas quando for favorável ao arguido62. 
Outra alteração efectuada ao instituto da prisão preventiva, que consideramos 
pertencer ao mesmo espírito reformador, foi a alteração dos requisitos necessários para 
requerer a indemnização ao Estado em caso de privação da liberdade ilegítima. 
Com efeito, somos da opinião que ao alargar-se o direito à indemnização aos 
arguidos que tendo sido sujeitos a prisão preventiva, esta se venha a revelar ilegítima 
posteriormente, apesar de ter sido correctamente aplicada à luz da factualidade conhecida 
na altura, em contraposição com o regime anterior, em que se exigia a ilegalidade ou o erro 
grosseiro na interpretação da matéria de facto, este aumento significativo na amplitude do 
                                                            
57 Cfr. art. 196º, n.º 1 do CPP, com a epígrafe “Termo de Identidade e Residência”. 
58 Recommendation Rec (2006) 2 of the Committee of Ministers to member states on the European Prison 
Rules de 11 January 2006, disponível em 
https://wcd.coe.int/ViewDoc.jsp?id=955747&Site=CM&BackColorInternet=C3C3C3&BackColorIntranet=E
DB021&BackColorLogged=F5D383 
59 Cfr. art. 202º, n.º 1, a) do CPP, com a epígrafe “Prisão Preventiva”. 
60 Cfr. art. 215º do CPP, com a epígrafe “Prazos de duração máxima da prisão preventiva”. 
61 Cfr. art. 194º, n.º 2 do CPP, com a epígrafe “Despacho de aplicação e sua notificação”. 





direito à indemnização veio reforçar a convicção de que a prisão preventiva deve ser 
aplicada como ultima ratio e não como mero auxiliar investigatório, usado para suprir as 
deficiências e a morosidade da investigação criminal. 
Contudo, dois anos volvidos da entrada em vigor da reforma do processo penal, 
somos obrigadas a concluir que no que concerne à prisão preventiva o sistema não sofreu 
tantas alterações como as esperadas. 
As conclusões publicadas em relatório pelo Observatório Permanente da Justiça 
revelam que a primeira grande mudança que se fez sentir, e que na altura criou grande 
alarme social, foi a diminuição do limite máximo de tempo que o arguido podia 
permanecer em prisão preventiva, tendo determinado a extinção da prisão preventiva nos 
arguidos cujo prazo se encontrava findo. 
No entanto, ao contrário do que foi então publicitado pela comunicação social, os 
arguidos libertados não saíram para o meio livre, tendo sido aplicada a 45% medida de 
obrigação de permanência na habitação com vigilância electrónica63. 
De acordo com o relatório, as restrições aprovadas ao regime da prisão preventiva 
foram criticadas por alguns dos operadores entrevistados (magistrados judiciais, 
magistrados do Ministério Público e advogados) no âmbito daquele estudo, já que 
consideram que as outras medidas de coacção não são, em concreto, adequadas, sobretudo 
no que concerne determinado tipo de criminalidade, como o crime de tráfico de 
estupefacientes, violência doméstica e criminalidade económica, por considerarem que 
existe perigo de continuação da actividade criminosa64. 
Quando instados sobre a eficácia da obrigação de permanência na habitação, 
enquanto medida de coacção privativa da liberdade, em alternativa à prisão preventiva, os 
operadores entrevistados sublinharam o facto de a mesma ser insusceptível de ser aplicada 
a certos arguidos por “ausência de apoio familiar ou de infra-estruturas”, e também por “a 
personalidade do arguido ou ao tipo de crime de que é indiciado pode[re]m, também, 
inviabilizar ou dificultar a aplicação da medida”65. 
                                                            
63 Observatório Permanente da Justiça, 2009, p. 224, em cujo relatório foi evidenciado que o tipo de 
criminalidade predominante, que maiores alterações sofreu na aplicação das medidas de coacção com a 
reforma foram: “os crimes contra a propriedade, crimes respeitantes a estupefacientes e substâncias 
psicotrópicas e crimes contra a segurança das comunicações, em consonância com as alterações a nível da 
tipologia de crime que passou a não admitir prisão preventiva”. 
64 Observatório Permanente da Justiça, 2009, p. 231, que chamam a atenção para o facto de haver a 
exteriorização de maior preocupação por parte dos operadores entrevistados no sentido de que nos casos de 
violência doméstica “a protecção da vítima não é devidamente acautelada por outra medida que não a 
prisão preventiva”. 





Contudo, como conclui o estudo em questão, o que em última instância se critica é 
a morosidade da justiça, a impossibilidade prática de fiscalização das medidas de coacção 
não detentivas da liberdade66 e a ausência de sanção face ao não cumprimento das mesmas, 
pelo considerando os meios actuais ao dispor, a prisão preventiva continua a ser a medida 
de coacção com maior eficácia, e a primeira a ser considerada quando se encontram 
preenchidos os requisitos previstos nos artigos 204º e 202º do CPP67. 
Das conclusões então publicadas, e face aos dados objectivos relativos ao número 
de presos preventivos nas prisões portuguesas nos últimos anos, conclui-se que “a reforma 
do Código de Processo Penal de 2007 obteve um dos seus objectivos confessos: redução 
do número de reclusos em prisão preventiva. Efectivamente regista-se uma tendência de 
diminuição do peso relativo dos reclusos entrados em prisão preventiva, que é 
acompanhada pela diminuição do número absoluto de presos preventivos e pelo aumento 
de reclusos entrados na situação de condenados”, tendência essa que se já vinha a 
verificar antes da reforma, mas que com a mesma saiu reforçada68. 
Por outro lado, se atentarmos numa outra perspectiva, verificamos que os efeitos da 
reforma têm de continuar a ser objecto de estudo nos próximos anos. Com efeito, dados da 
Direcção Geral da Política da Justiça, indicam que apesar de haver uma diminuição de 
processos em que a prisão preventiva é aplicada, esta sofreu um aumento abrupto em 2007 
(2.365 em 2000, 2.538 em 2001, 2.243 em 2002, 2.188 em 2003, 1.713 em 2004, 1.242 em 
2005, 1.326 em 2006, 2.034 em 2007 e 1.851 em 2008), seguido de uma descida em 2008, 
dados estes que ao serem cruzados com os dados disponibilizados pela Direcção Geral da 
Política da Justiça relativos ao número de presos preventivos nas prisões portuguesas 
indicia que continua a haver arguidos presos preventivamente por longos períodos69. 
Com efeito, se em 2007 a prisão preventiva é aplicada em 2034 processos e dados 
relativos ao mesmo ano indicam que se encontram em situação de prisão preventiva 2327 
arguidos, isso significa que pelo menos a diferença entre esses dados é relativo a presos 
preventivos cuja medida se encontra aplicada há mais de um ano. 
                                                            
66 Observatório Permanente da Justiça, 2009, p. 235, em que é referido que parte das opiniões negativas 
relativas à reforma estão associadas à ineficiência das restantes medidas de coacção e à “dilacção que, em 
regra, decorre entre o cometimento do ilícito e o seu julgamento”. Contudo, os operadores que criticam a 
reforma são também da opinião que “a solução, ainda que pontualmente exija alguma alteração legal, não 
deve passar por uma repristinação de soluções assentes no alargamento das possibilidades de privação da 
liberdade antes do julgamento, mas sim na procura de mecanismos que, por um lado, permitam tornar mais 
eficazes e consequentes (…) outras medidas de coacção (…) e na diminuição do tempo entre o cometimento 
do crime, o seu julgamento, a sua condenação e a efectiva execução da pena”. 
67 Observatório Permanente da Justiça, 2009, p. 245. 
68 Observatório Permanente da Justiça, 2009, p. 246. 





Relacionado com as mesmas grandezas temos o valor bruto e percentual de 
absolvições relativas aos processos em que a prisão preventiva foi a medida de coacção 
aplicada, que oscilam entre 103 absolvições para 2188 arguidos com prisão preventiva 
aplicada em 2003, que corresponde a uma taxa de absolvições de 4,71%, com o máximo de 
115 absolvições para 1713 arguidos com prisão preventiva aplicada, que corresponde a 
uma taxa de 6,71% em 200470.  
No âmbito da reforma chamamos a atenção para o facto de os dados de 2007 ainda 
reflectirem o regime anterior, uma vez que a reforma entrou em vigor a 1 de Setembro de 
2007, correspondendo a esse ano uma taxa de absolvições de 5,75%, e correspondendo ao 
ano de 2008 uma taxa de 5,73% de absolvições, o que é insuficiente para se poder tirar 
qualquer tipo de ilações. 
Efectivamente estes dados sugerirem-nos mais perguntas do que respostas, exigindo 
um estudo mais aprofundado, já que trabalhamos com dados anuais e no âmbito de uma 
pesquisa rigorosa tem de ser especificado o tempo de duração de cada processo, o tempo 
de duração da prisão preventiva concretamente aplicada, e naturalmente, se a absolvição 
ocorreu por carência de prova, ou por se ter provado que o arguido não tinha sido o agente 
do crime.  
Contudo objectivamente estes dados permitem responder às inquietações colocadas 
por aqueles que previram um aumento dos processos indemnizatórios contra o Estado nos 
casos de privação da liberdade ilegítima, com a decorrente sobrelotação dos tribunais 
judiciais. Com efeito, 106 absolvições em 1851 processos em que foi decretada a prisão 
preventiva no ano de 2008, apesar de serem 106 prisões que se revelaram injustificadas, 
nas palavras de Henrique Nascimento Rodrigues, Provedor de Justiça de 2000 a 2009: 
“Sem esconder o drama humano que está por detrás de cada caso concreto, os números 
anuais sobre absolvição de quem está em prisão preventiva não são quantitativamente 
relevantes para a correcta leitura da criticada enorme proporção de presos preventivos no 
total da população reclusa”71, assim como não se repercutem num grande aumento dos 






70 Cfr. Tabela B, in fine. 





4.3 – Princípios que presidem à aplicação da prisão preventiva 
 
Para que se atinja a verdade material e a boa administração da justiça, impõe-se 
muitas vezes que o julgador comprima direitos fundamentais do arguido, nomeadamente 
através do decretamento de medidas de coacção. 
Estipula o artigo 18º, n.º 2 da CRP que as restrições a direitos fundamentais, 
nomeadamente à liberdade, “devem limitar-se ao necessário para salvaguardar outros 
direitos ou interesses comunitariamente protegidos”, devendo a restrição obedecer ao 
princípio da proporcionalidade. 
 No que concerne o princípio da presunção de inocência, este princípio 
constitucional reclama do julgador o maior rigor na justificação e aplicação de qualquer 
medida de coacção, com especial exigência para as medidas de coacção privativas da 
liberdade. 
De entre os princípios específicos do processo penal, presidem à aplicação das 
medidas de coacção o princípio da legalidade ou da tipicidade, o princípio da 
proporcionalidade, o princípio da subsidiariedade e o princípio rebus sic standibus. 
 
 
a) Princípio da legalidade ou da tipicidade 
 
O princípio da tipicidade no âmbito da prisão preventiva é em tudo semelhante ao 
princípio da tipicidade conformador de todo o direito penal – artigo 1º, n.º 1 do CP, que 
determina que “só pode ser punido criminalmente o facto descrito e declarado passível de 
pena por lei anterior ao momento da sua prática”.  
Deste modo o princípio da legalidade ou da tipicidade tem o seu fundamento 
axiológico no princípio da segurança jurídica: ninguém pode ser punido por uma conduta 
que à data da prática dos factos não se encontrava tipificada como crime e por isso não 
podia ser conhecida pelo agente, não condicionando a sua maneira de pensar e de agir. 
Mas mais que proteger a segurança jurídica, o princípio da legalidade é desde a sua 
génese o princípio que defende o cidadão do poder coercitivo do Estado, determinando a 
obrigatoriedade de se encontrarem previstos em lei os limites da ingerência do Estado na 
esfera social e individual de todos nós, e por sua vez, o limite de liberdade individual de 





Por outro lado, o princípio da legalidade, paladino de direitos, liberdades e 
garantias, também exige que todas as restrições que sejam feitas à liberdade dos cidadãos 
em matéria penal tenham que ter a forma de Lei da Assembleia da República, 
consubstanciando-se numa reserva relativa da Assembleia72. 
A prisão preventiva, por ser uma medida de coacção com efeitos especialmente 
gravosos para a esfera de liberdade e direitos do arguido, encontra-se subordinada ao 
princípio da tipicidade, em obediência ao estipulado no artigo 28º, n.º 2 da CRP, cuja 
estatuição determina que “A prisão preventiva tem natureza excepcional, não sendo 
decretada nem mantida sempre que possa ser aplicada caução ou outra medida prevista 
na lei.”, Este preceito, por sua vez, encontra a sua teologia no artigo 18º, n.º 2, que 
estabelece que “a lei só pode restringir os direitos, liberdades e garantias nos casos 
expressamente previstos na Constituição, devendo as restrições limitar-se ao necessário 
para salvaguardar outros direitos ou interesses constitucionalmente protegidos”. 
Nesse contexto, em obediência ao regime previsto na Constituição, estipula o artigo 
191º do CPP que “a liberdade das pessoas só pode ser limitada, total ou parcialmente, em 
função de exigências processuais de natureza cautelar, pelas medidas de coacção e de 
garantia patrimonial previstas na lei”, o que se traduz na proibição de aplicação de medida 
de coacção que não se encontre expressamente prevista na lei, se se encontrarem 
preenchidos os requisitos previstos em lei para a sua aplicação e durante o período de 
tempo que a lei estipular como limite73. 
 
 
b) Princípio da proporcionalidade 
 
Ainda no âmbito da aplicação de medidas de coacção em geral, o princípio da 
proporcionalidade, consagrado no artigo 193º, n.º 1 do CPP determina que “as medidas de 
coacção e de garantia patrimonial a aplicar em concreto devem ser necessárias e 
                                                            
72 CANOTILHO, Gomes, MOREIRA, Vital, 2007, p. 395: “A reserva de lei tem aqui um duplo sentido: a) a 
‘reserva de lei material’, que significa que os direitos, liberdades e garantias não podem ser restringidos (ou 
regulados) senão por via de lei e nunca por regulamento (…); b) ‘reserva de lei formal’, o que significa que 
os direitos, liberdades e garantias só podem ser regulados por lei da AR ou, nos termos do art. 165º, por 
decreto-lei governamental devidamente autorizado” 
73 Cfr. ALBUQUERQUE, Paulo Pinto de, 2009, p. 541, que nesse sentido afirma que “O princípio da 
legalidade das medidas de coacção concretiza direito constitucional e direito internacional dos direitos 
humanos” concluindo que o princípio da legalidade “consiste em que só pode ser aplicada medida de 





adequadas às exigências cautelares que o caso requerer e proporcionais à gravidade do 
crime e às sanções que previsivelmente venham a ser aplicadas”, o que significa que a 
medida de coacção a aplicar deve obedecer a uma ideia de necessidade, no sentido de ser a 
única forma de assegurar as finalidades próprias do processo, devendo obediência também 
a uma ideia de adequação, que se concretiza no raciocínio de que aquela medida deve ser a 
mais idónea para prosseguir aquele fim; assim como deve obedecer a uma ideia de 
proporcionalidade, na medida em que não deve a medida de coacção a aplicar restringir 
mais gravemente as liberdades do arguido que a sanção que presumivelmente lhe puder vir 
a ser aplicada74. 
Esta ideia de proporcionalidade em sentido amplo, na aplicação das medidas de 
coacção em geral e na medida de prisão preventiva em especial, encontra-se interligada 
com o princípio da subsidiariedade, na exigência feita ao julgador de percorrer todas as 
medidas não preventivas da liberdade até concluir pela necessidade da prisão preventiva75. 
 
 
c) Princípio da subsidiariedade 
 
Conforma também a aplicação das medidas de coacção o princípio da 
subsidiariedade, consagrado legalmente no artigo 193º, n.º 2, que responde ainda a uma 
ideia de adequação e que determina a preferência por medidas de coacção não privativas da 
liberdade, em obediência à ideia de ultima ratio na aplicação de medidas privativas da 
liberdade, presente no artigo 28º, n.º 2 da Lei Fundamental, que estabelece a 
excepcionalidade da prisão preventiva, determinando que “não deve ser decretada nem 
mantida sempre que possa ser aplicada caução ou outra medida mais favorável prevista 
na lei.”76. 
                                                            
74 Cfr. SILVA, Germano Marques, 2008b, p. 302 e ss, em que o Autor explica em que medida o princípio da 
proporcionalidade interfere na interpretação factual para aplicação de medida de coacção, afirmando que “se 
as medidas de coacção estão escalonadas em função da gravidade da pena aplicável e, havendo motivos 
para crer que nenhuma pena será aplicada não deve ser aplicada também nenhuma medida, deve concluir-
se que deve também ser ponderada a gravidade do facto, medida pelo modo de execução, importância dos 
bens jurídicos violados e a culpabilidade do agente”. 
75 Cfr. SILVA, Germano Marques, 2008b, p. 305. 
76 Cfr. SILVA, Germano Marques, 2008b, p. 305, em que o Autor, relativamente ao princípio da 
subsidiariedade esclarece que “não pode nunca esquecer-se o princípio constitucional da presunção de 
inocência que impõe que as medidas de coacção e de garantia patrimonial sejam na maior medida possível 
compatíveis com o estatuto processual de inocência inerente à fase em que se encontram os arguidos a quem 






Em obediência a este princípio o juiz para além de ter de fundamentar no despacho 
quais os factos que determinaram o juízo de necessidade da medida de coacção, tem 
também de justificar porque razão é a mesma a mais adequada em contraposição com 
outras medidas menos gravosas para os direitos do arguido77. 
 
 
d) Princípio rebus sic standibus 
 
Determina o princípio rebus sic standibus que devem as medidas de coacção ser 
aplicadas e mantidas enquanto se mantiver um especial circunstancialismo que exija a 
necessidade dessa medida em concreto, podendo a mesma ser substituída por outra menos 
gravosa ou até extinta. 
No âmbito deste princípio, a única medida de coacção que não se encontra 
abrangida por este princípio é o “termo de identidade e residência”, cuja aplicação se 
encontra unicamente dependente da prévia constituição de arguido78. 
No âmbito da prisão preventiva e obrigação de permanência em habitação o 
princípio rebus sic standibus repercute-se de uma forma mais exigente do que nas restantes 
medidas de coacção, observável na exigência de revisão obrigatória (3 meses) da 
necessidade da medida de coacção: na avaliação da manutenção dos circunstancialismos 
que estiveram por detrás do decretamento daquela medida de coacção, e no caso de 
alteração dos mesmos, na avaliação da necessidade de manutenção da medida, mesmo que 
fundamentada em factos diversos do despacho inicial, conforme estipula o artigo 213º, n.º 
1 do CPP.  
No despacho que decida a manutenção da medida de coacção o juiz permanece 
obrigado a fundamentar a decisão, estando a validade deste despacho sujeita aos mesmos 
requisitos do despacho que aplicou a medida inicial, conforme previsão constante no artigo 
213º, n.º 4 do CPP. 
Em obediência ao princípio rebus sic standibus, todas as medidas de coacção se 
extinguem de imediato no caso de se verificar em concreto qualquer uma das alíneas 
presentes no artigo 214º, n.º 1 do CPP79. 
                                                            
77 Cfr. art. 194º, n.º 4, d), do CPP, com a epígrafe “Despacho de aplicação e sua notificação”. 
78 Cfr. art. 196º, n.º 1 do CPP, com a epígrafe “Termo de identidade e residência”. 





4.4 – Requisitos para aplicação de prisão preventiva 
 
Determina o artigo 204º que nenhuma medida de coacção pode ser aplicada, a não 
ser que em concreto se verifiquem, no momento da aplicação da mesma, um dos três 
requisitos: (a) a fuga ou perigo de fuga; (b) perigo de perturbação do inquérito ou da 
instrução; (c) e perigo de continuidade de actividade criminosa ou perturbação grave da 
ordem e tranquilidade públicas. 
Estes três requisitos gerais são de verificação alternativa, e se os dois primeiros 
requisitos ainda se compaginam com o princípio da presunção de inocência, o terceiro 
revela-se de difícil harmonização, uma vez que ao assentar na especial perigosidade do 
agente, efectua-se um “juízo de prognose na reincidência”, revelando-se pouco compatível 
com a presunção de inocência, antes sugerindo uma presunção de culpabilidade do 
acusado80. 
Com efeito, é de difícil compaginação com o princípio da presunção de inocência a 
concretização de um juízo que determine que existe perigo de continuação de actividade 
criminosa, quando ainda não se imputaram os factos criminosos ao arguido, presumindo-
se, portanto, inocente até ao trânsito em julgado da sentença de condenação.  
Apesar de se exigir para a aplicação de qualquer medida de coacção a existência de 
indícios da prática do facto, o que questionamos é se efectivamente a presunção de 
inocência é um princípio plástico que determina um tratamento processual diverso 
consoante haja aquele juízo de perigosidade, que se reverte numa desvalorização do 
princípio da inocência para determinados tipos de agentes, reincidentes e criminosos por 
tendência, e numa inversão do princípio, consubstanciando-se numa verdadeira presunção 
de culpabilidade para determinados tipos de crime, como no crime de violência doméstica. 
A prisão preventiva, atento o facto de ser a medida de coacção mais gravosa, soma 
aos requisitos supra citados, a obrigatoriedade de a mesma só se poder aplicar quando 
houver fortes indícios de prática de crime doloso punível com pena de prisão de máximo 
superior a 5 anos – artigo 202º, nº 1, a), do CPP. 
                                                                                                                                                                                    
“1 – As medidas de coacção extinguem-se de imediato: 
a) Com o arquivamento do inquérito; 
b) Com a prolação do despacho de não pronúncia; 
c) Com a prolação do despacho que rejeitar a acusação, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 
311º. 
d) Com a sentença absolutória, mesmo que dela tenha sido interposto recurso, ou 
e) Com o trânsito em julgado da sentença condenatória.” 





A regra estabelecida na alínea a), do artigo 202º, conhece as excepções na alínea b), 
determinando que o arguido pode ainda ser sujeito a prisão preventiva quando existam 
“fortes indícios da prática de crime doloso de terrorismo, criminalidade violenta ou 
altamente organizada”, desde que punível com pena de prisão de máximo superior a 3 
anos, e na alínea c), determinando que também se poderá aplicar a prisão preventiva ao 
acusado que tenha “penetrado ou permaneça irregularmente em território nacional, ou 
contra a qual estiver em curso processo de extradição”. 
No que concerne à interpretação dada à expressão “fortes indícios”, hoje podemos 
afirmar que se impõe uma corrente maioritária que interpreta os “fortes indícios”81 como 
sendo mais exigentes que “indícios suficientes”, de acordo com a interpretação semântica e 
sistemática do mesmo. 
Com efeito, “fortes” semanticamente sempre será mais exigente que “suficientes”, e 
em termos sistemáticos é mais razoável supor que o legislador exigiu que os indícios 
presentes para que se pudesse aplicar uma medida de coacção privativa da liberdade teriam 
que ser mais fortes, e logo inculcar no espírito do julgador uma maior probabilidade de 
imputação do crime ao agente, do que a exigida aquando do despacho de acusação82. 
São, assim, “indícios suficientes” aqueles indícios cuja existência patenteia uma 
maior possibilidade de o agente ser condenado em vez de absolvido, justificando-se então 
o despacho de acusação83 ou despacho de pronúncia84 por haver interesse processual em se 
continuar a investigação e em que haja a produção de prova em audiência de julgamento85. 
Em contrapartida, são definidos como “fortes indícios” aqueles indícios mais fortes 
que os “indícios suficientes” e que, portanto, criam na convicção do julgador a alta 
probabilidade de condenação, e justificam assim que se aplique uma medida de coacção 
privativa da liberdade a um agente cuja culpa ainda não foi provada86. 
                                                            
81 Cfr. MACHADO, Jónatas E. M., 2004, p. 8, em que o Autor define fortes indícios, afirmando que: “O juiz 
deve justificar a aplicação da prisão preventiva mediante a demonstração da existência desses indícios 
(fumus commissi delicti). Trata-se, como a lei diz, de indícios fortes, que não de uma mera suspeita, 
apontando para uma elevada probabilidade de prática de um crime”. 
82Neste sentido, LOPES, José António Mouraz, 2001, p. 84 “Certamente será mais, um “plus”, dir-se-ia, em 
relação ao critério de indícios suficientes estabelecido…”. 
83 Cfr. art. 283º, n.º 1 e 2 do CPP, com a epígrafe “Acusação pelo Ministério Público”. 
84 Cfr. art. 308, n.º 1 do CPP, com a epígrafe “ Despacho de pronúncia ou de não pronúncia”. 
85SILVEIRA, Jorge Noronha, 2004, p. 181, concluindo em sentido diverso, o Autor recusa um juízo de 
probabilidade na distinção dos conceitos e defende que “indícios suficientes” é um conceito tão exigente 
como a avaliação efectuada pelo julgador para condenar o acusado em audiência de julgamento, diferindo 
apenas no momento em que é aplicado e à luz dos factos existentes. 
86ALBUQUERQUE, Paulo Pinto de, 2009, p. 330, defendendo que “indícios fortes” são “as razões que 
sustentam e revelam uma convicção indubitável de que, de acordo com os elementos conhecidos no momento 





A exigência de maior probabilidade de condenação é sintomática do princípio da 
presunção de inocência e da subsidiariedade das medidas de coacção privativas da 
liberdade, uma vez que não se pode exigir menos que essa alta probabilidade para se 
decretar uma medida de coacção tão gravosa das liberdades fundamentais a um arguido 
que se presume inocente. 
Por outro lado, tendo em consideração essa especial exigência no decretamento da 
prisão preventiva, exige-se que a mesma tenha a duração o mais curta possível, para assim 
não prejudicar mais do que o necessário os direitos do arguido, tendo a presente reforma 
tido um papel muito importante na diminuição dos limites máximo de permanência em 
prisão preventiva, atenta não só a lesão nos direitos do arguido, mas em respeito pelo seu 
carácter subsidiário e excepcional, não podendo ser considerada como um mero auxiliar da 
investigação criminal87. 
Assim, as alíneas b), e c) têm de ter uma interpretação extremamente restritiva 
atento o facto de constituírem excepção à regra enunciada na alínea a). 
A alínea b) consiste numa previsão com fundamento político nas preocupações do 
Estado na luta contra o terrorismo e a criminalidade organizada. Com efeito, apesar de em 
termos de sistematização os crimes previstos na alínea b) serem punidos com pena de 
prisão de limite máximo de 3 anos, e portanto o bem jurídico protegido em abstracto não 
merecer a catalogação de crime de média/alta criminalidade, atenta a preocupação do 
Estado na luta contra aquele tipo de crime, que pelo seu grau de organização e pelos danos 
nefastos que provocam no tecido social, optou por introduzir esta excepção em vez de, por 
exemplo, subir as molduras penais dos crimes relacionados com esses novos fenómenos da 
criminalidade. 
O primeiro segmento de norma da alínea c) prevê as situações em que o acusado se 
encontre irregularmente em território nacional, devendo o mandado de captura emitido 
conter sob pena de irregularidade: a identificação do processo onde foi ordenada a prisão, a 
identificação da pessoa a prender, a identificação da autoridade que ordenou a prisão 
                                                                                                                                                                                    
levaria à condenação se os elementos conhecidos no final do processo fossem os mesmos do momento da 
decisão interlocutória”. 
87 Cfr. art. 215º do CPP, com a epígrafe: “Prazos de duração máxima da prisão preventiva”, vide também 
SILVA, Germano Marques da, 2003, p. 1370, em que o Autor afirma: “É urgente cumprir a Constituição e 
conformar a lei ordinária para que a prisão preventiva adquira o seu carácter de excepção e essa 
conformação passa necessariamente pelo encurtamento dos prazos, porque é dificilmente conciliável com os 
princípios da presunção de inocência e da liberdade, que são a base da nossa civilização, uma prisão 
preventiva que pode atingir 15 meses imposta a quem, “sendo embora arguido de um crime, não está ainda 
pronunciado ou acusado” e praticamente impossibilitado de se defender sobretudo em razão de uma prática 





preventiva e cópia desse despacho, o prazo de validade, devendo o mesmo ser assinado e 
datado pela autoridade competentes88. 
A alínea c), prevê no segundo segmento de norma a prisão preventiva para 
extradição, o que na opinião de Paulo Pinto de Albuquerque sempre terá que se cumular 
com o requisito previsto na alínea a), ou na alínea b), já que é inconstitucional a privação 
da liberdade sem haver “processo em curso”, no âmbito do qual o agente possa usufruir do 
direito de contraditório e outros meios de defesa dos seus direitos89. 
Deste modo, apesar das dúvidas suscitadas, se atentarmos nos princípios 
conformadores de aplicação deste instituto, os requisitos de verificação obrigatória, e ainda 
a obrigação de reavaliação da necessidade de prisão preventiva periodicamente, 
depreendemos que foi vontade do legislador aplicar a prisão preventiva apenas aos casos 
que dela carecessem, em obediência à exigência de ultima ratio que perpasse o instituto, 
permitindo a restrição da liberdade do arguido apenas em condicionalismos muito 
específicos, com o objectivo de alcançar a boa administração da justiça, num equilíbrio 




4.5 – Finalidade, natureza e âmbito da prisão preventiva 
 
No que toca à prisão preventiva, esta integra-se no capítulo das medidas de coacção 
- medidas cautelares que visam impedir que se frustre o procedimento criminal e que se 
obvie a justiça. 
À semelhança das medidas cautelares do processo civil, exige-se a verificação de 
dois requisitos: o periculum in mora, e o fumus bonni juris, concretizáveis numa aparência 
dos factos de cuja interpretação resulte uma grande probabilidade de o sucesso do iter 
criminis se frustrar se não forem tomadas algumas das medidas previstas na lei, que na 
                                                            
88 Cfr. ALBUQUERQUE, Paulo Pinto de, 2009, p. 574. Vide também art. 7º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 
265/79, de 1 de Agosto de 1979, regime entretanto revogado e substituído pela Lei n.º 115/2009, de 12 de 
Outubro, que é omissa quanto aos requisitos necessários para que o mandado de captura seja considerado 
válido. Vide também Decreto-Lei n.º 65/2003, de 23 de Agosto, que determina quais os requisitos de 
verificação obrigatória para a validade de mandado de detenção europeu. 





formulação dada por alguns autores tem a designação em processo penal de pericula 
libertatis e fumus comissi deliti90. 
São ainda apontadas como finalidades secundárias os requisitos de verificação 
alternativa para aplicação de medida de coacção presentes no artigo 204º do CPP: evitar a 
fuga do presumível agente do crime, evitar a perturbação do inquérito ou da instrução, e 
evitar a continuação de actividade criminosa ou a perturbação da tranquilidade pública. 
No caso da prisão preventiva e da obrigação de permanência na habitação, atenta a 
gravidade com que restringem o direito à liberdade, em respeito pelo princípio da 
igualdade, é chamado à colação o instituto do desconto, em que o tempo cumprido em 
prisão preventiva é subtraído ao tempo que o arguido tem de cumprir de prisão efectiva91. 
Apesar da intervenção do instituto do desconto, a prisão preventiva não pode ser 
compreendida como uma pena, nem como a uma medida de antecipação da pena de prisão, 
por se compreender que um tal entendimento é profundamente violador do princípio da 
presunção de inocência, já que são medidas que em concreto se aplicam a arguidos que são 
considerados inocentes e que podem ser absolvidos posteriormente. 
Nem se pode compreender a prisão preventiva nem a obrigação de permanência na 
habitação como penas na verdadeira acepção da palavra, não apenas por as mesmas serem 
aplicadas a arguidos que ainda não foram considerados culpados por sentença definitiva, 
mas também porque apesar de estas privarem, de um modo irrefutável, o arguido da 
liberdade física de movimentos, cumprem finalidades completamente distintas. 
Com efeito, a prisão preventiva visa apenas, atenta a sua natureza cautelar, impedir 
que o processo penal se frustre, não podendo considerar-se finalidades das medidas de 
coacção a prevenção geral positiva ou de reintegração da norma violada, nem a prevenção 
especial positiva ou de ressocialização, já que essas são finalidades específicas das penas, e 
não são compagináveis com as medidas de coacção, apesar de estas cercearem a liberdade 
do arguido. 
                                                            
90 Cfr. VILELA, Alexandra, 1999, p. 202, em que a Autora afirma: “De acordo com a doutrina nacional e 
estrangeira e tal como acontece em direito processual civil, os pressupostos que se devem encontrar 
presentes, aquando da aplicação da prisão preventiva, são o “periculum in mora” e os “fumus boni iuris”, 
conformando os dois, em conjunto, uma medida enquanto cautelar”. Por outro lado, SILVA, Germano 
Marques da, 2008b, p. 293 e ss reconhece como pressupostos da aplicação de medidas de coacção os fumus 
comissi deliti, que nas palavras do Autor consiste na exigência de se “formular um juízo de indiciação da 
prática de um determinado crime”, e o pericula libertatis, com previsão legal nas alíneas do artigo 204º do 
CPP, que consiste na fuga ou perigo de fuga, perigo de perturbação do decurso do inquérito ou da instrução 
do processo e perigo de continuação da actividade criminosa ou perturbação grave da ordem e tranquilidade 
pública. 
91 Cfr. art. 80º do CP, com a epígrafe “Medidas processuais”, que determina que “a detenção, a prisão 
preventiva e a obrigação de permanência na habitação sofridas pelo arguido são descontadas por inteiro no 





Assim, o direito à indemnização previsto no artigo 225º, sob a epígrafe 
“Modalidades”, não se fundamenta no facto de se ter punido antecipadamente o acusado de 
uma forma ilegítima. Consiste, sim, na compensação de um sacrifício imposto em prol da 
comunidade. 
A prisão preventiva é compreendida como uma medida de coacção com graves 
repercussões na liberdade individual do acusado, tendo reverberações extensas na vida 
pessoal e social do acusado, sendo aplicada como ultima ratio, apenas quando se 
encontrem preenchidos os requisitos de que legalmente depende e não havendo outra 
medida idónea para alcançar os mesmos propósitos. É uma interferência na liberdade 
individual, em prol da persecução da justiça, que é um bem comunitário de grande valor. 
No que concerne às condições em que a prisão preventiva é aplicada, esta é uma 
questão que consideramos que não tem tido o devido enfoque por parte da doutrina e do 
legislador, e que tem contribuído para complexificar a discussão em torno destas matérias, 
uma vez que o estatuto de inocente, em vez de beneficiar o preso preventivo, prejudica-o, 
impedindo-o de usufruir de alguns institutos que foram pensados unicamente para os 
reclusos condenados, nomeadamente o cálculo da liberdade condicional, quando 
sobrevenha a condenação.  
Actualmente regula a execução da prisão preventiva a Lei n.º 115/2009, de 12 de 
Outubro, que veio substituir o anterior diploma legal, cuja regra, enunciada no artigo 210º, 
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 265/79, de 1 de Agosto previa que “o regime normal de execução 
da prisão preventiva é o da vida em comum do detido com pequenos grupos de outros 
detidos e o isolamento durante a noite”, salvas as excepções, tipificadas no n.º 2 do artigo 
do mesmo diploma legal92. 
A execução da prisão preventiva encontra-se actualmente prevista no artigo 123º da 
Lei n.º 115/2009, de 12 de Outubro, que determina que “A prisão preventiva, em 
conformidade com o princípio da presunção de inocência, é executada de forma a excluir 
qualquer restrição da liberdade não estritamente indispensável à realização da finalidade 
cautelar que determinou a sua aplicação e à manutenção da ordem, segurança e disciplina 
no estabelecimento prisional”, tendo substituído uma enumeração tipificada por um 
                                                            
92 Cfr. art. 210º, do Decreto-Lei n.º 265/79, de 1 de Agosto com a epígrafe “Regime de execução de prisão 
preventiva” cujo n.º 2 determina: 
“2 - O disposto no número anterior não é aplicável aos detidos:  
a) Em regime de incomunicabilidade, nos termos da lei; 
b) Que o solicitem ao respectivo director, expressamente e por escrito;  
c) Que se mostrem inadaptados ao regime normal ou que se presumam especialmente perigosos em função 
dos factos que determinaram a prisão ou do seu passado criminal;  





conjunto de conceitos indeterminados, como “estritamente indispensável”, “manutenção 
da ordem, segurança e disciplina”, que terão de ser concretizados com auxílio da doutrina 
e da jurisprudência. 
Exige-se portanto uma maior dignificação dos presos preventivos, sendo que em 
circunstâncias ideais presos preventivos e presos condenados não se misturariam nas 
nossas prisões93. Nesse aspecto, estamos dependentes da vontade política e de um 
orçamento mais generoso, concordando com Stephen Jones quando afirma que “Os factos 
demonstram que a vontade política contenta-se com interpretações populistas do “não há 
fumo sem fogo” em relação aos acusados em processo penal. Estando preparados para 
manter o entendimento da presunção de inocência como um princípio filosófico, mas não 
como uma realidade concreta”94.  
 
                                                            
93 Cfr. Art. 123º, n.º 2, com a epígrafe “Prisão preventiva”, e o art. 9º, n.º 1 e 2, a), com a epígrafe 
“Organização”, da Lei 115/2009, de 12 de Outubro, que demonstram vontade política no sentido de 
individualizar o tratamento prisional do recluso. 
94 JONES, Stephen, 2004, p. 149: “The evidence indicates that politicians are generally happy to go along 
with populist views of “no smoke without fire” with regard to people charged with criminal offences. They 




5 - A indemnização por prisão injustificada 
 
5.1 – Introdução 
 
Nas palavras de Marcello Caetano, a propósito da responsabilidade do Estado por 
factos lícitos da administração: “Se um direito tem de ser sacrificado ao interesse público, 
torna-se necessário que esse sacrifício não fique iniquamente suportado por uma pessoa 
só, mas que seja repartido pela colectividade. (…) Convertendo o direito sacrificado no 
seu equivalente pecuniário (justa indemnização) pago pelo erário público para o qual 
contribui a generalidade dos cidadãos mediante a satisfação dos impostos95”.  
Contudo nem sempre foi consensual o entendimento de que o Estado deve ser 
responsável pelos danos que provoque na esfera jurídica dos privados, já que “the King can 
do no wrong”, ou seja, “o Rei não pode errar”, recusando-se assim qualquer tipo de 
indemnização por factos lícitos ou ilícitos da administração para com o particular96. 
Com efeito, foi apenas com o advento do Séc. XIX que com a evolução, 
consolidação e aprofundamento do princípio da legalidade, aprofundamento das 
concepções organicistas de funcionamento do Estado e com o alargamento da sua 
intervenção na sociedade em campos tão abrangentes como a vida económica, social e 
cultural do Estado, que se começou a estruturar um regime que previsse a responsabilidade 
deste face ao cidadão97. 
Em Portugal, a responsabilidade civil extracontratual do Estado, até bastante 
recentemente, era regulada pelo Decreto-Lei n.º 48 051/67, de 21 de Novembro de 1967, 
que distinguia actos de gestão pública de actos de gestão privada98, compreendendo o 
diploma o regime previsto para os actos de gestão pública, remetendo para os actos de 
gestão privada da administração o regime previsto no artigo 501º do CC99. O diploma 
legal, por sua vez, para além da distinção supra mencionada, apenas se aplicava à função 
administrativa, deixando de fora a responsabilidade do Estado por danos provocados no 
âmbito da função legislativa e jurisdicional. 
                                                            
95 CAETANO, Marcello, 1986, p. 1239. 
96 GARCIA, Maria da Glória Dias, 1997, p. 4. 
97 CAUPERS, João, sd, p. 3. 
98 Este critério foi, no entanto, abandonado com a entrada em vigor da Lei n.º13/2002, de 19 de Fevereiro, 
que aprovou o Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais. 
99 O art. 501º do CC, com a epígrafe “Responsabilidade do Estado e de outras pessoas públicas” estabelece 





Não havia, assim, previsão legal de uma responsabilidade directa e objectiva do 
Estado por erro judicial, consagrando-se apenas alguns “casos concretos de 
responsabilidade do Estado-Juiz, construídos somente sobre o erro judicial penal, a 
detenção ou prisão preventiva injustificada”100. 
Atenta a lacuna legal, há muito que se reclamava um diploma que regulasse 
expressamente estas matérias, já que se questionava como justificar legalmente a 
responsabilidade pelos actos praticados no âmbito da função jurisdicional, havendo quem 
procurasse justificar uma responsabilidade objectiva do Estado na função administrativa, 
legislativa e jurisdicional na estipulação prevista no artigo 22º da CRP101. 
Relativamente à responsabilidade do Estado por ilegitimidade da privação da 
liberdade decorrente de medida de coacção, a doutrina dividia-se naqueles que procuravam 
justificar a responsabilidade objectiva por actos da função jurisdicional, em matéria penal, 
no artigo 27º, n.º 5 da CRP, associado ao artigo 22º da CRP, considerando o artigo 225º do 
                                                            
100 CATARINO, Luís Guilherme, 2001, p. 54. 
101 Cfr. art. 22º da CRP, com a epígrafe “Responsabilidade das entidades públicas”, que sustenta no corpo do 
artigo: “O Estado e as demais entidades públicas são civilmente responsáveis, em forma solidária com os 
titulares dos seus órgãos, funcionários ou agentes, por acções ou omissões praticadas no exercício das suas 
funções e por causa desse exercício, de que resulte violação de direitos, liberdades e garantias ou prejuízo 
para outrem”. A interpretação deste preceito não se encontra isenta de divergência atenta à extrema 
complexidade da interpretação dos conceitos jurídicos que invoca, havendo doutrina que a interprete no 
sentido de prever a responsabilidade por factos ilícitos da função administrativa, legislativa e jurisdicional, 
prevendo também a responsabilidade pelo risco (CANOTILHO, J. J. Gomes, MOREIRA, Vital, 2007, p. 430, 
em que os Autores começam por abranger no âmbito de eficácia da norma a responsabilidade por factos 
ilícitos praticados no âmbito da função legislativa e jurisdicional, já que a responsabilidade no âmbito da 
função administrativa é isenta de dúvidas: “Sob o ponto de vista jurídico-constitucional não há qualquer 
fundamento para não aplicar o princípio da responsabilidade do Estado às acções e omissões normativas 
ilícitas e às acções ou omissões praticadas no exercício da função jurisdicional (…) desde que seja possível 
recortar no exercício destas funções os pressupostos da culpa, ilicitude e nexo de causalidade” e acabam por 
concluir: “A responsabilidade do Estado e demais entidades públicas deve estender-se, como se viu, à 
responsabilidade pelo risco. Embora, como já se notou, a ideia de responsabilidade solidária possa ser 
entendida por alguma doutrina no sentido de limitar o alcance deste preceito à responsabilidade por actos 
ilícitos e culposos ou, pelo menos, ilícitos, a protecção constitucional do direito à reparação de danos deve 
estender-se às hipóteses de responsabilidade pelo risco em que haja violação de direitos, liberdades e 
garantias (…) desde logo porque não é líquido tratar-se aqui de uma verdadeira responsabilidade – é o 
alargamento do âmbito da norma aos casos típicos de uma sociedade do risco”.). Em sentido diverso, 
CORREIA, Maria Lúcia da Conceição Abrantes, 1999, p. 443 e ss, afirma que “Não é o artigo 22º que 
atribui aos privados o direito à indemnização por prejuízos causados por actos da função administrativa do 
Estado. Tal direito é atribuído nos termos e pela autoridade das normas da lei ordinária que fixa os seus 
pressupostos constitutivos – ou seja, nos termos e pela autoridade dos preceitos do DL 48 051 – em 
conjugação com os seguintes princípios: legalidade da administração, necessário ressarcimento de prejuízos 
causados por actos ilícitos; identificação entre ilegalidade e ilicitude, igualdade e proporcionalidade de todo 
o agir estadual; Estado de direito democrático” concluindo “A ser assim, o artigo 22º há-de prosseguir um 
outro ‘telos’, há-de realizar outra função, há-de ser qualquer outra coisa que não uma norma atributiva de 
um direito. Cremos que a norma que nele se integra é (…) uma norma de garantia institucional”, e como tal, 
não prevê a responsabilidade do Estado por actos da função administrativa, nem por actos da função 





CPP uma inaceitável restrição a direitos, liberdades e garantias102, e aqueles que recusavam 
essa interpretação, dizendo que a Constituição tinha dado liberdade ao legislador de 
estabelecer em que condições é que essa indemnização poderia ser concedida103. 
 No centro da controvérsia digladiavam-se argumentos como a necessidade de 
manter a independência e irresponsabilidade da função jurisdicional, e que nada na lei 
previa a responsabilidade do Estado por factos lícitos. 
Com efeito, tendo em consideração a tarefa extremamente melindrosa da 
magistratura judicial, o alto grau de complexidade das questões a resolver, em que se 
contrapõem interesses conflituantes, ambos dignos de protecção por parte da sociedade, o 
juiz não só é obrigado sempre a decidir (artigo 8º, n.º 1 CC), como não pode ser 
pessoalmente responsabilizado pelas suas decisões, a não ser que tenha agido com dolo ou 
culpa grave104. 
Após variadas tentativas de implementação de um novo regime, só muito 
recentemente foi substituído e revogado o Decreto-Lei n.º 48 051/67, de 21 de Novembro, 
pelo Decreto-Lei n.º 67/07, de 31 de Dezembro, cujo âmbito de aplicação incide sobre a 
responsabilidade do Estado por actos da função legislativa, administrativa e 
jurisdicional105. 
De acordo com Maria José Rangel de Mesquita, o novo regime veio estabelecer 
como regime geral da função jurisdicional o regime da responsabilidade civil por factos 
                                                            
102 Cfr. FARIA, Maria Paula Ribeiro de, 2005, p. 17, em que a Autora afirma “Consideramos que esta norma 
viola o núcleo fundamental consagrado no art. 27º, n.º 5, da CRP, uma vez que, enquanto norma 
concretizadora de um conteúdo constitucional, não pode conformar livremente esse direito, tendo que 
respeitar a própria natureza e significado do direito sob pena de incorrer numa inconstitucionalidade por 
‘descaracterização’, (…) o juízo de culpabilidade provisória que fundamenta ou sustenta a decisão de 
aplicação da prisão preventiva, muito embora plenamente atendível em nome de um interesse superior do 
Estado, não pode sobrepor-se ao juízo definitivo de absolvição do arguido, o que só não sucederá se a 
reparação do dano ficar assegurada. Assim o exige o princípio da dignidade da pessoa humana.” 
103 Cfr. Ac. TC n.º 12/05, de 12 de Janeiro de 2005, que defende que “O artigo 27º, n.º 5, da Constituição 
consagra um direito cuja conformação é remetida para o legislador ordinário deixando a este, mais do que 
um espaço de escolha autónoma da solução adequada, no quadro do exercício do exercício das suas opções 
políticas, a incumbência de construir o conteúdo do próprio direito fundamental em causa”. 
104 Cfr. art. 14º da Lei n.º 67/2007, com a epígrafe “Responsabilidade dos magistrados”, cujo nº 1 determina: 
“1 – Sem prejuízo da responsabilidade criminal em que possam incorrer, os magistrados judiciais e do 
Ministério Público não podem ser directamente responsabilizados pelos danos decorrentes dos actos que 
pratiquem no exercício das respectivas funções, mas, quando tenham agido com dolo ou culpa grave, o 
Estado goza de direito de regresso contra eles.” 
105 Cfr. art. 1º, com a epígrafe “Âmbito de aplicação”, do qual consta no n.º 1: 
“1 – A responsabilidade civil extracontratual do Estado e das demais pessoas colectivas de direito público 
por danos resultantes do exercício da função legislativa, jurisdicional e administrativa rege-se pelo disposto 





ilícitos, com excepção do regime previsto para a responsabilidade por erro judiciário e o 
regime específico da responsabilidade dos magistrados106. 
Com efeito, estipula o artigo 13º, n.º 1 e n.º 2 do Decreto-Lei n.º 67/07, de 31 de 
Dezembro que o Estado é civilmente responsável pelos “danos decorrentes de decisões 
jurisdicionais manifestamente inconstitucionais ou ilegais ou injustificadas por erro 
grosseiro na apreciação dos pressupostos de facto”, incorrendo os magistrados em 
responsabilidade apenas nos casos previsto no artigo 14º, n.º 1, pelos actos que estes 
tenham praticado com dolo ou culpa grave, no exercício das suas funções, podendo apenas 
responder pessoalmente em sede de direito de regresso a exercer pelo Estado sobre eles107. 
No que concerne a responsabilidade por privação indevida da liberdade, o regime 
actual previsto no artigo 225º do CPP nem sempre conheceu a actual configuração, tendo 
sido profundamente alterado aquando a reforma do CPP de 1998108, e tendo conhecido a 
última alteração com o Decreto-Lei n.º48/07, de 29 de Agosto. 
Actualmente a responsabilidade do Estado por privação indevida da liberdade 
encontra a sua previsão legal no artigo 27º, n.º 5 da Constituição, exigindo-se que a 
privação da liberdade tenha ocorrido “contra o disposto na Constituição e na lei”, e “nos 
termos que a lei estabelecer”, aplicando-se por força do ditame constitucional o artigo 13º 
da Lei n.º 67/2007, que determina que “Sem prejuízo do regime especial aplicável aos 
casos de sentença penal condenatória injusta e de privação injustificada da liberdade, o 
Estado é civilmente responsável pelos danos decorrentes de decisões jurisdicionais 
manifestamente inconstitucionais ou ilegais ou injustificadas por erro grosseiro na 
apreciação dos respectivos pressupostos de facto.”. 
Por força dessa previsão constitucional plasmada no artigo 27º, n.º 5, e atenta a 
natureza do bem jurídico liberdade, por sua vez estipula o CPP, no artigo 225º, que a 
indemnização só pode ser requerida pelo arguido quando a privação da liberdade se tiver 
concretizado através de detenção, prisão preventiva ou obrigação de permanência na 
habitação, e esta se revelar ilegal no confronto com os artigos 220º, n.º 1 ou 222º, n.º 2; 
ilícita por ter havido erro grosseira na interpretação dos pressupostos de facto de que 
dependia, ou injustificada por se comprovar que o arguido a final não foi o agente do 
crime, ou actuou ao abrigo de uma causa de justificação. 
                                                            
106 MESQUITA, Maria José Rangel, 2009, p. 22. 
107 MESQUITA, Maria José Rangel, 2009, p. 23. 





Completa o regime de indemnização por privação ilícita da liberdade a condição 
negativa que afasta a responsabilidade do Estado, prevista no n.º 2 do artigo 225º, que 
determina que o arguido perde o direito à indemnização quando tenha concorrido com a 
sua conduta, por dolo ou negligência, para a privação da liberdade a que foi sujeito. 
 
 
5.2 – A Indemnização por privação da liberdade: breve referência histórica 
 
O actual regime previsto no artigo 225º do CPP conheceu algumas alterações desde 
a sua previsão originária no Decreto-Lei n.º 78/87 de 17 de Fevereiro. 
À luz da redacção original, a indemnização só podia ser concedida ao arguido por 
duas ordens de razões: ou o arguido comprovava que a detenção ou prisão preventiva tinha 
sido decretada com manifesta ilegalidade; ou não se comprovando a manifesta ilegalidade 
da medida, o arguido conseguia provar que o decretamento tinha sido justificado com erro 
grosseiro na apreciação dos pressupostos de facto. 
A indemnização estava cumulativamente condicionada à existência de “prejuízos 
anómalos e de especial gravidade”, e era a mesma afastada nas circunstâncias em que se 
considerasse que o arguido tinha concorrido com a sua conduta, por dolo ou negligência, 
para a indução do julgador nesse erro109. 
Com a aprovação do Decreto-Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, caiu o requisito dos 
“prejuízos anómalos e de especial gravidade”, circunstância que foi muito aplaudida pela 
doutrina110, mas que não veio, mesmo assim, suavizar um regime indemnizatório 
amplamente criticado pelas limitações impostas a quem, no fundo, tinha sido sujeito por 
parte do poder público a uma restrição injustificada do seu direito à liberdade. 
                                                            
109 Decreto-Lei 78/87, de 17 de Fevereiro, art. 225º, com a epígrafe “Modalidades”: 
“1 – Quem tiver sofrido detenção ou prisão preventiva manifestamente ilegal pode requerer, perante o 
tribunal competente, indemnização dos danos sofridos com a privação da liberdade.  
2 – O disposto no número anterior aplica-se a quem tiver sofrido prisão preventiva injustificada por erro 
grosseiro na apreciação dos pressupostos de facto de que dependia, se a privação da liberdade lhe tiver 
causado prejuízos anómalos e de particular gravidade. Ressalva-se o caso de o preso ter concorrido, por 
dolo ou negligência, para aquele erro.” 
110 Cfr. CARVALHO, Américo A. Taipa de, 2008, p. 427: “Inadmissivelmente, este normativo, no momento 
de chamar à responsabilidade do Estado, parece que esqueceu que houve sempre um bem inestimável – mas 
compensável – que foi violado: o bem liberdade que é sempre de particular importância, trate-se da 






Com efeito, a exigência de uma “ilegalidade manifesta” só vinha complexificar a 
tarefa do julgador, e restringir ainda mais a possibilidade de o arguido pedir uma 
indemnização pelo tempo que tivesse estado privado da liberdade. 
Na interpretação do que poderá configurar-se como ilegalidade na aplicação de 
prisão preventiva, avançava desde logo a doutrina111 com as hipóteses de decretamento da 
medida sem que se encontrassem preenchidos os pressupostos obrigatórios previstos no 
artigo 202º, n.º 1 do CPP: designadamente o decretamento de prisão preventiva sustentada 
em indícios fortes de crime punível com pena de prisão de limite inferior ao requerido; 
quando determinada sem respeito pelo princípio da subsidiariedade, nomeadamente 
quando a aplicação de outra medida de coacção teria produzido os mesmos efeitos, mas 
sem ser tão onerosa para o arguido; ou quando o julgador tivesse decretado aquela medida 
sem que, em concreto, estivesse preenchido o requisito de existência de fortes indícios da 
prática de crime.  
Entre estes exemplos de ilegalidade, contudo, difícil se tornava determinar o que se 
poderia considerar “manifestamente ilegal”, tornando a decisão do julgador discricionária, 
e apenas concretizável em estreita mediação com o caso concreto, sustentando Mouraz 
Lopes que este requisito extra visava dar aos magistrados “uma margem de liberdade que 
lhes permita, quando decidem, ter opiniões divergentes sobre os fundamentos da prisão 
preventiva”, preservando-se assim a independência dos juízes na administração da justiça, 
não podendo ser responsabilizados por “juízos técnicos emitidos nas respectivas decisões, 
ainda que estas possam ser alteradas por via de recurso”112. 
Acresce que no âmbito do regime de indemnização por privação da liberdade, era 
entendimento consentâneo que o momento para aferir da ilegalidade da decisão ou de erro 
grosseiro na interpretação dos pressupostos de facto, era sempre o momento em que a 
decisão do decretamento tinha sido tomada pela entidade competente, à luz dos factos que 
eram conhecidos na época, apesar de esses mesmos factos estarem sempre sujeitos a não 
serem confirmados em sede de audiência e julgamento, podendo determinar assim a 
posterior absolvição do arguido. 
No entanto, a doutrina criticava um regime de indemnização por privação da 
liberdade ilegítima que ao impor tantas restrições, na prática acabava por descriminar 
negativamente o arguido que não sendo condenado, mas tendo sido sujeito a prisão 
preventiva, via ser-lhe negada a indemnização por, efectuado um juízo de prognose 
                                                            
111 LOPES, José António Mouraz, 2001, p. 83. 





póstuma, o juiz não ter errado, ou o erro não ser considerado “grosseiro”, aquando o 
momento de decretamento da medida, apesar de esta posteriormente se ter revelado 
injustificada. 
Nesse sentido, Paula Ribeiro Faria113, Fernanda Palma e Mário Torres114 defendiam 
a inconstitucionalidade da norma constante do artigo 225º do CPP, que recusando a 
indemnização, em oposição ao regime previsto no artigo 27º, n.º 5 da CRP, violava não 
apenas o princípio da presunção de inocência, mas “um conjunto amplo de princípios que 
formam a coerência global do Estado de Direito democrático baseado na dignidade da 
pessoa humana.115” 
No mesmo sentido, recomendações por parte do Conselho de Ministros 
reclamavam um esforço adicional por parte dos países membros da União Europeia para 
restringirem a aplicação das medidas de coacção privativas da liberdade para os casos que 
sejam efectivamente necessários, não devendo essas medidas servir como auxiliar 
recorrente para suprir as falhas do processo de inquérito116, com o objectivo harmonizar os 
sistemas jurídicos dos países membros em torno do entendimento propugnado pela CEDH 
em relação a matérias como a prisão preventiva, indemnização por privação da liberdade e 
métodos de prova. 
Por outro lado, a doutrina portuguesa, atenta ao artigo 6º, n.º 2 e ao artigo 5º, n.º 5 
da CEDH, propugnava um regime indemnizatório mais amplo, questionando por que 
ordem de razões justificativas não se efectuava um alargamento do “regime de reparação 
de erros judiciários, tanto mais que os danos resultantes de uma detenção injusta podem 
ser tão gravosos e humilhantes como aqueles de que foi vítima um condenado declarado 
inocente em processo de revisão”, não se podendo recusar a indemnização sob a 
justificação que “a recusa de reparação é condição necessária para se evitar o descrédito 
da justiça penal”117. 
                                                            
113 FARIA, Paula Ribeiro de, 2005, p. 11- 18. 
114 Cfr. Ac. TC 12/2005, de 12 de Janeiro de 2005. 
115 Cfr. Ac . TC 12/2005, de 12 de Janeiro de 2005, p. 112. 
116 Cfr. Rec (2006) 2 do Conselho de Ministros, Rec (2006) 13 do Conselho de Ministros (na qual chamamos 
a atenção para o ponto 34, com a epígrafe “Compensation”, que prevê: “[1] Consideration shall be given to 
the provision of compensation to persons remanded in custody who are not subsequently convicted of the 
offence in respect of which they were so remanded; this compensation might cover loss of income, loss of 
opportunities and moral damage. [2] Compensation shall not be required where it is established that either the 
person remanded had, by his or her behaviour, actively contributed to the reasonableness of the suspicion that 
he or she had committed an offence or he or she had deliberately obstructed the investigation of the alleged 
offence”) e a Resolução (65) 11 do Conselho de Ministros. 
117 CANOTILHO, J. J. Gomes, 1974, p. 220 e ss. Em sentido semelhante, vide VEIGA, Catarina, 2004, p. 56, 
em que a Autora defende que “de lege ferenda, a política justa seria a de o legislador não afastar de 










A 29 de Agosto de 2007 foi publicada em Diário da República a 15ª alteração ao 
Código de Processo Penal, cujas alterações ao regime da aplicação das medidas de coacção 
obedecem a recomendações por parte da Comissão de Ministros da União Europeia118, que 
no âmbito das medidas de coacção restritivas da liberdade exigem que as mesmas sejam 
utilizadas apenas como medidas de ultima ratio no combate ao crime, assim como 
abrangem também a resposta estadual a dar aos casos em que a privação da liberdade se 
venha a revelar injustificada119. 
Entre as alterações efectuadas ao regime compensatório da prisão preventiva, 
salientamos a decisão do legislador de equiparar a obrigação de permanência na habitação 
às restantes medidas privativas da liberdade (prisão preventiva e detenção) que já 
constavam do elenco previsto na lei que permitia a indemnização.  
Esta alteração efectuada pelo legislador é de aplaudir, já que apesar de o arguido 
não se encontrar encarcerado numa prisão, a obrigação de permanência na habitação 
consubstancia uma grande restrição à liberdade. 
Com efeito, o diploma legal que regula a obrigação de permanência na habitação 
prevê um elenco alargado de deveres a que o arguido terá de obedecer, que restringem em 
muito o seu direito à liberdade, nomeadamente o facto de não se poder ausentar da 
habitação, o que o impossibilita de cumprir com a prestação laboral; o ter de requerer com 
antecedência períodos de tempo em que tenha que se ausentar, para, por exemplo, poder 
comparecer em consultas médicas ou até fazer compras essenciais para o sustento da casa; 
                                                                                                                                                                                    
cuja legitimidade decorre de uma constatação “a posteriori”, mas, pelo contrário, empreender a formulação 
de hipóteses indemnizatórias que resultem da verificação de danos na esfera do cidadão, resultantes, por 
exemplo, de desproporção na aplicação da medida, de desigualdade merecedora de reparação, de não prova 
do fundamento que a alicerçou”. 
118 Rec (2006) 2 do Conselho de Ministros, Rec (2006) 13 do Conselho de Ministros e a Resolução (65) 11 
do Conselho de Ministros. 
119 Rec (2006) 13 do Conselho de Ministros, parágrafo 34: 
“[1] Consideration shall be given to the provision of compensation to persons remanded in custody who are 
not subsequently convicted of the offence in respect of which they were so remanded; this compensation 





o ter de justificar ausências imprevisíveis que lhe não sejam imputáveis, entre outras razões 
elencadas no artigo 6º120. 
Atenta a intensidade da privação da liberdade, compreende-se a obrigação de 
permanência na habitação como uma verdadeira prisão, mas em meio menos 
dessocializador e opressor que a prisão preventiva, em que o arguido tem de partilhar o 
espaço em que se encontra confinado com reclusos comuns. 
De acordo com o estipulado no artigo 80º, n.º 1 do CP, que prevê o instituto do 
desconto, “a detenção, a prisão preventiva e a obrigação de permanência na habitação 
sofridas pelo arguido são descontadas por inteiro no cumprimento da pena de prisão”, não 
havendo qualquer diferença quantitativa entre o tempo em que o acusado esteve privado da 
liberdade e o tempo descontado da pena de prisão efectiva. Nestes termos, em que as 
medidas obrigação de permanência na habitação e prisão preventiva são equiparadas entre 
si, atenta a dificuldade em estabelecer um critério legal que não seja violador do princípio 
da igualdade, por maioria de razão também devem ser ambas objecto de indemnização 
quando as mesmas se venham a revelar injustificadas, pelo que a alteração legislativa veio 
contribuir para uniformizar o regime. 
Outra alteração que veio tornar mais clara a interpretação do preceito, foi a 
supressão do advérbio de modo e conceito indeterminado que qualificava a ilegalidade da 
privação da liberdade, “manifestamente”, e a previsão de um critério legal e objectivo para 
                                                            
120 O artigo 6.º da Lei 122/99, com a epígrafe “Deveres do Arguido” tem o seguinte teor: 
“1— Recaem em especial sobre o arguido os deveres de: 
a) Permanecer nos locais em que é exercida vigilância electrónica durante os períodos de tempo 
fixados; 
b) Receber visitas e cumprir as orientações do técnico de reinserção social e responder aos 
contactos, nomeadamente por via telefónica, que por este forem feitos durante os períodos de vigilância 
electrónica; 
c) Contactar o técnico de reinserção social, com pelo menos vinte e quatro horas de antecedência, 
para obter autorização judicial para se ausentar excepcionalmente durante o período de vigilância 
electrónica; 
d) Comunicar ao técnico de reinserção social, de imediato ou no período máximo de doze horas, 
ausência motivada por factos imprevisíveis que não lhe sejam imputáveis; 
e) Apresentar justificação das ausências que ocorram durante os períodos de vigilância electrónica; 
f) Abster-se de qualquer acto que possa afectar o normal funcionamento do equipamento de 
vigilância electrónica; 
g) Contactar de imediato o técnico de reinserção social se detectar problemas técnicos no 
equipamento de vigilância electrónica ou ocorrerem interrupções do fornecimento de electricidade ou das 
ligações telefónicas. 
2 — O técnico de reinserção social entrega ao arguido um documento onde constem os deveres a 
que fica sujeito, designadamente informação sobre os períodos de vigilância, bem como um guia de 
procedimentos a observar durante a execução. 
3 — Os contactos e ausências a que se referem as alíneas c) e d) do n.º 1 são comunicados 





aferir da ilegalidade da decisão, que configuram neste caso os exemplos previstos nos 
artigos 220º, n.º 1 e o 222º, nº 2, do CPP. 
No entanto, a grande alteração que veio transformar o panorama da indemnização 
por privação da liberdade, e que consubstancia uma viragem radical no regime anterior 
excessivamente restritivo, consiste no aditamento da alínea c) do artigo 225º, n.º 1, do 
CPP. 
Com efeito, passamos de um regime cujo requisito determinante se focava no juízo 
efectuado no momento em que a medida de coacção era decretada, para um regime que 
permite a indemnização do arguido cuja medida de coacção era regular no momento em 
que foi decretada, mas que se vem a revelar injustificada posteriormente, por sentença 
absolutória em que se comprove que não foi o agente do crime, ou que actuou ao abrigo de 
uma causa de exclusão de ilicitude, continuando presente a cláusula negativa de exclusão 
da responsabilidade do Estado, quando o arguido tenha concorrido, por dolo ou 
negligência, para a privação da liberdade121. 
 
 
b) Os trabalhos preparatórios da Lei 48/07, de 29 de Agosto 
 
A Proposta de Lei n.º 109/X, da autoria do Governo, com o intuito de alterar o CPP, 
deu entrada na Assembleia da República a 20 de Dezembro de 2006122, tendo sido, após 
apreciação em sede de Comissão dos Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 
Garantias, aprovada em 15 de Março de 2007 na generalidade com os votos a favor do PS, 
PSD, e a abstenção do PCP, CDSPP, BE e Os Verdes. Deu baixa à Comissão Especial de 
Especialidade dos Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias a 15 de 
                                                            
121 Por uma questão de mais fácil exposição, optamos por transcrever o artigo 225º do CPP, com a epígrafe 
“Modalidades”: 
“1 — Quem tiver sofrido detenção, prisão preventiva ou obrigação de permanência na habitação 
pode requerer, perante o tribunal competente, indemnização dos danos sofridos quando: 
a) A privação da liberdade for ilegal, nos termos do n.º 1 do artigo 220.º, ou do n.º 2 do artigo 222.º; 
b) A privação da liberdade se tiver devido a erro grosseiro na apreciação dos pressupostos de facto 
de que dependia; ou 
c) Se comprovar que o arguido não foi agente do crime ou actuou justificadamente. 
2 — Nos casos das alíneas b) e c) do número anterior o dever de indemnizar cessa se o arguido tiver 
concorrido, por dolo ou negligência, para a privação da sua liberdade.” 
122 Publicada em Diário da Assembleia da República, II série, N.º 31/X/2, de 23 de Dezembro de 2006, p. 6-
178, e que se encontra disponível em 
http://app.parlamento.pt/DARPages/DAR_FS.aspx?Tipo=DAR+II+s%C3%A9rie+A&tp=A&Numero=31&L
egislatura=X&SessaoLegislativa=2&Data=2006-12-23&Paginas=6-
178&PagIni=0&PagFim=0&Observacoes=&Suplemento=.&PagActual=0 (última consulta efectuada em 15 





Março de 2007, que emitiu relatório em 18 de Julho de 2007. Teve votação na 
especialidade e votação final global em 19 de Julho de 2007, tendo sido publicada em 
Diário da República em 29 de Agosto sob a designação de Lei n.º 48/2007. 
Apesar de o CPP ter sido profusamente alterado em numerosos institutos, 
salientamos as alterações efectuadas ao artigo 225º com a Lei n.º 48/2007, objecto do 
nosso estudo, tendo sido apresentado a votação na especialidade em 23 de Julho de 2007. 
 O corpo do n.º 1 e a alínea a), do n.º 1, foram aprovados com os votos a favor do 
PS, PSD, PCP, CDS-PP e BE; a alínea b), do n.º 1, foi aprovada com votos a favor do PS, 
PSD e CDS-PP, a abstenção do BE, e os votos contra do PCP; o aditamento ao artigo da 
alínea c) foi aprovado com votos a favor do PS e PCP, a abstenção do PSD, CDS-PP e do 
BE; e o n.º 2 foi aprovado com os votos a favor do PS e PCP e as abstenções do PSD, 
CDS-PP e BE123. 
Na exposição dos motivos presente na Proposta de Lei n.º 109/X, salienta-se que foi 
vontade do legislador estabelecer um novo regime de indemnização, partindo de 
pressupostos completamente diferentes dos defendidos até então, já que “…atribui-se o 
direito de ser indemnizado a quem tiver sofrido detenção, prisão preventiva ou obrigação 
de permanência na habitação e não for condenado por não ter sido o agente do crime ou 
por ter actuado justificadamente. Apesar de a medida de privação da liberdade ter sido 
correctamente aplicada, é justo que o Estado de direito assuma a responsabilidade pelos 
danos sofridos por arguidos inocentes”124. 
Esta alteração veio pôr fim a inúmeras críticas da doutrina, que questionavam se o 
ónus da realização da justiça devia ser totalmente suportado pelo arguido injustamente 
privado da liberdade no decurso de um processo-crime125. 
Da discussão efectuada no debate na generalidade, salientamos as palavras do então 
Ministro da Justiça, Alberto Costa, que refere a necessidade de haver coerência entre as 
decisões proferidas pelos nossos tribunais e as decisões proferidas pelas instâncias 
internacionais126, defendendo que, com as alterações efectuadas “o instituto da prisão 
                                                            
123 Cfr. p. 23 da II Série A, Número: 117 de 23 de Julho de 2007 
124 Proposta de Lei n.º 109/X, Exposição dos Motivos, página 0009, II Série A - Número 031, de 23 de 
Dezembro de 2006. 
125 Vide Ac TC n.º 12/05, de 12 de Janeiro de 2005, p. 109, na declaração de voto da Conselheira Maria 
Fernanda Palma: “ Num outro modo de abordagem, a pergunta fundamental será a de saber se é legítimo 
exigir-se, em absoluto e sem condições, a cada cidadão o sacrifício da sua liberdade em nome da 
necessidade de realizar a justiça penal, e quando tal cidadão venha a ser absolvido.” 
126 Cfr. p. 23 da I Série, Número: 059 de 15 de Março de 2007: “Em quarto lugar, que criem os termos 
adequados para uma reconciliação entre decisões jurisdicionais internas e de instâncias internacionais que 





preventiva é racionalizado e mais bem adaptado aos princípios constitucionais” referindo 
como principal objectivo fortalecer as medidas a tomar “no sentido de reduzir a 
percentagem de presos preventivos na população prisional em Portugal”, revelando que “ 
Em 2002, 30,6% dos reclusos eram presos preventivos. No final de 2006, essa 
percentagem já era de 23,4%, uma boa marca no plano europeu. A França situa-se nos 
31,5% e a Itália nos 35,9%. Ficamos agora melhor do que a média europeia. Mas 
queremos consolidar e desenvolver estes resultados, através de um recurso ainda maior à 
vigilância electrónica (que hoje já está na origem de 7% das libertações de preventivos) e 
também de maior aceleração dos processos”127, concluindo: “Queremos mais e melhores 
meios materiais e legais para a investigação, mas também, em contraponto, exigimos 
maior eficácia e celeridade nessa investigação, em nome do bom nome dos cidadãos”128. 
No que à indemnização pela privação ilegítima da liberdade diz respeito, 
salientamos este extracto, demonstrativo não só da vontade do legislador de estreitar os 
requisitos para aplicação do instituto da prisão preventiva, mas também de alargar a 
indemnização a mais arguidos que tenham estado injustamente privados da liberdade em 
processo penal: “Exige-se, ainda, que a perturbação da ordem e da tranquilidade públicas 
invocadas sejam imputáveis ao arguido, aumenta-se o número de vezes que é necessário o 
reexame oficioso dos pressupostos da prisão preventiva e atribui-se, de forma clara, quiçá 
até demasiado alargada, o direito a ser indemnizado, a quem, de forma injusta, esteve 
preventivamente preso”129, focando-se com especial relevância a ênfase colocada na 
expressão “quiçá demasiado alargada”, querendo o legislador significar que apesar de ter 
alargado substancialmente o direito à indemnização, este sempre será alvo de algumas 
restrições. 
Assim, da interpretação que fazemos do artigo 225º, do CPP, consideramos que 
apesar da letra da lei não o referir expressamente, circunstâncias extintivas do processo 
como o arquivamento do processo e o despacho de não pronúncia se juntam às causas 
previstas no artigo 225º, n.º 1, c), do CPP, e admitem a indemnização, uma vez que nestas 
circunstâncias se pode considerar que se “comprovou” que o arguido não foi o agente do 
crime, por não haver indícios suficientes da prova do facto por parte do arguido para 
sustentar a continuação do processo até à audiência de discussão e julgamento. 
                                                            
127 Cfr. p. 24 do Diário da Assembleia, I Série, Número: 059 de 15 de Março de 2007. 
128 Cfr. p. 35 do Diário da Assembleia, I Série, Número: 059 de 15 de Março de 2007. 





Questionamos, contudo, se não será violador do princípio da presunção de 
inocência e do princípio da igualdade excluir essa indemnização dos casos que são 
excluídos da letra da lei, como a prescrição do procedimento criminal, indulto, amnistia, 
absolvição por intermédio do princípio do in dubio pro reo ou por intermédio de uma 
causa de justificação da culpa, nos crimes cuja previsão não comporte a punição por 
negligência, ou dispensa de pena por inexigibilidade de pena. 
Atenta a teologia do instituto e os princípios que regem o nosso sistema jurídico, 
somos da opinião que todas as circunstâncias que determinam a ilegitimidade da privação 
da liberdade, atenta a especial gravidade da restrição e a importância do direito restringido, 
deverão ser objecto de indemnização130. 
 
 
c) A Doutrina 
 
No âmbito da doutrina, apesar de inicialmente as atenções se terem debruçado mais 
sobre as alterações que tiveram repercussões práticas imediatas, nomeadamente a limitação 
dos prazos de duração da prisão preventiva, com a consequente extinção da medida de 
coacção prisão preventiva nos processos em que a mesma se encontrava no limite 
admissível, e a mudança dos requisitos de aplicação da mesma, as alterações ao regime 
indemnizatório já começam a receber atenção131. 
Neste momento há diversas interpretações possíveis do disposto na alínea c), n.º 2, 
do artigo 225º, do CPP. 
Com Germano Marques da Silva, há quem considere que todas as sentenças 
absolutórias podem ser alvo de indemnização, uma vez que “a lei refere-se expressamente 
à comprovação de o arguido não ter sido agente do crime ou ter actuado justificamente, 
mas entendemos que a norma deve ser entendida no sentido de não se comprovar que foi 
                                                            
130 Como CANOTILHO, J. J. Gomes, 1974, p. 212, somos da opinião que “a inocência, posteriormente 
demonstrada, virá revelar, sim, um sacrifício individual e grave, absolutamente inexigível sem compensação. 
A culpa do condenado torna legítimo o exercício do ‘ius puniendi’ e isentará o Estado do dever de qualquer 
prestação ressarcitória; a sua inocência não perturba a legitimidade do acto jurisdicional, mas torna 
obrigatória a atribuição ao lesado ou herdeiros de uma justa indemnização” 
131 Nas expressivas palavras de SILVA, Germano Marques da Silva, 2008a, p. 103, a doutrina não é “fonte 
formal de direito processual penal, mas a sua fonte material e das mais importantes, sobretudo em fases de 





agente do crime, não sendo de exigir a prova da inocência, porque a inocência presume-se 
até ser afastada pela condenação”132. 
Defendendo posição oposta, os Magistrados do MP, em comentário ao artigo 225º 
do CPP, são da opinião que o legislador decidiu ponderadamente admitir a indemnização 
apenas aos arguidos que fossem completamente ilibados em sentença de absolvição. Os 
Autores realçam o facto de haver na actividade judiciária uma grande “margem de risco”, 
sobretudo devido ao facto da prova recolhida em sede de inquérito, ao ser posteriormente 
avaliada em sede de audiência e julgamento revelar um valor diferente, devido à 
falibilidade da prova testemunhal, dado que as testemunhas se contradizem, testemunham 
de forma não convincente ou até não comparecem. E nesse sentido, defendem que “a tutela 
indemnizatória deve ser criteriosa ressarcindo-se, efectivamente, o arguido caso se 
comprove que não foi o agente do crime ou actuou justificadamente”,133 restando ao 
arguido, caso não concorde com a fundamentação da decisão e queira ser indemnizado, 
intentar acção declarativa contra o Estado com o objectivo de obter uma declaração de 
inocência, e ser, assim, indemnizado134. 
Por outro lado, Paulo Pinto de Albuquerque135 e Teresa Pizarro Beleza são da 
opinião que a norma deve ser interpretada no sentido que recusa a indemnização ao 
arguido que tenha sido absolvido por intermédio do princípio in dubio pro reo, padecendo 
de inconstitucionalidade, já que “se o Estado não logrou ultrapassar a dúvida razoável em 
julgamento (…) deve responder civilmente pela privação da liberdade a que o arguido foi 
sujeito, porque ela só se justificava funcionalmente e o Estado falhou na realização dessas 
funções. (…) Assim, à luz da Constituição um arguido nessas circunstâncias será inocente, 
                                                            
132 SILVA, Germano Marques, 2008b, p. 367. Vide também MEIRELLES, Lenilma, 2007, p. 77 e 78, que 
efectua uma interpretação da norma no mesmo sentido, mas justifica com diferentes argumentos, com 
especial ênfase em: “Deste modo, consideramos que ambas as situações [absolvição com e sem intermédio 
do princípio in dubio pro reo] se equivalem, pois fazem parte da mesma lógica elementar, ou seja, os danos 
sobrevieram em função da inutilidade da prisão preventiva, revelada posteriormente injustificada com a 
prolação de uma sentença absolutória”, concluindo: “Além da abordagem gramatical é fundamental a 
leitura sistémica dos dispositivos constitucionais”. 
133 Magistrados do Ministério Público, 2009, p. 584. No mesmo sentido, MARCELINO, Américo, 2007, p. 
173: “A única forma de enquadrar com um mínimo de justiça este lote de lesados seria a prova indispensável 
de que efectivamente estavam inocentes, que nenhuma culpa tiveram para merecerem a prisão que, de facto, 
era objectivamente imerecida.” 
134 GONÇALVES, Maia, 2009, p. 558. 
135 ALBUQUERQUE, Paulo Pinto de, 2009, p. 621. O Autor defende a inconstitucionalidade da alínea c), 
uma vez que “O legislador não pode estabelecer diferenças de tratamento entre arguidos absolvidos por 
força de uma conquista da Revolução Francesa: todas as absolvições são iguais e a absolvição por força do 
‘in dubio pro reo’ não vale menos que qualquer outra”, concluindo pela inconstitucionalidade, por violação 





mas à luz do CPP não terá fundamento para demandar o Estado pela privação da 
liberdade a que foi sujeito. A antinomia é inaceitável”136. 
Com efeito, quando ocorra sentença de absolvição com intermédio do princípio in 
dubio pro reo, como não há uma declaração que afaste o nexo de causalidade entre os 
factos indiciados em julgamento e o arguido, havendo apenas uma dúvida razoável que o 
arguido não foi o agente do crime de que vem acusado, somos da opinião que o direito à 
indemnização, neste caso, se encontra afastado. 
Apesar de se defender em termos metodológicos uma interpretação que vise a 
integração da norma no sistema jurídico, de acordo com a qual não nos podemos cingir 
apenas à letra da lei, mas antes procurar reconstruir o pensamento legislativo, munindo-nos 
de todos os elementos interpretativos ao alcance, com recurso aos princípios jurídicos e até 
à própria ideia do Direito, num contínuo exercício dialógico entre a realidade concreta 
presente no problema e a previsão legal presente na hipótese da norma137, não podemos no 
entanto considerar uma interpretação que não tenha com a letra da lei um mínimo de 
correspondência verbal, conforme estipulado no artigo 9º, n.º 2, do CC, sob pena de se 
obnubilar o princípio da segurança jurídica. 
Somos, assim, da opinião que na norma em questão não podemos defender uma 
interpretação conforme a Constituição, não só por não haver essa necessária 
correspondência verbal, mas também por considerarmos que não houve falha no 
pensamento do legislador aquando da redacção. 
Se atentarmos no texto da norma e nos trabalhos preparatórios, cedo concluímos 
que a escolha do conceito “comprovar” não foi inocente, quis significar, com efeito, que o 
direito à indemnização está reservado apenas ao arguido que tenha sido absolvido sem 
restarem quaisquer dúvidas em relação à sua inocência, afastando assim a indemnização de 
todo aquele que, apesar de absolvido, não conseguiu provar em audiência de julgamento 
que não era o agente do crime. 
                                                            
136 BELEZA, Teresa Pizarro, 2009, p. 684. 
137 NEVES, A. Castanheira, 1976, p. 83 e ss, em que o Autor ao definir o que consiste a interpretação jurídica 
explica que “a historicidade da problemática jurídica, ao assumir em intenção normativa a historicidade 
humano-social, obriga o pensamento jurídico a dar-se conta dos limites objectivos intencionais, temporais e 
mesmo de validade das positivas normas jurídicas para cumprir a intenção do direito que o sistema jurídico 
e a ordem jurídica autonomamente implicam. (…) O que obriga à contínua referência àqueles valores e 
princípios normativos que, sendo os fundamentos regulativos do próprio sistema ou da ordem jurídica, hão-
de ser também os últimos e decisivos fundamentos-critérios da realização do seu direito” concluindo que “a 
irredutível abertura do sistema impõe ainda que a realização do direito interrogue continuamente e se faça 
intérprete, no seu juízo normativo concreto, do consensus jurídico-comunitário das intenções axiológico-
normativas da ‘consciência jurídica geral’, com as suas expectativas jurídico-sociais de validade e justiça – 
e daí também quer a indispensável e responsável mediação do intérprete, quer o momento filosófico-jurídico 





 Nesta circunstância, atento o princípio constitucional que rege a interpretação das 
leis em conformidade com a constituição, o princípio da exclusão da interpretação 
conforme a constituição mas contra legem138, e não sendo possível uma interpretação 
harmónica com o princípio do in dubio pro reo, concluímos pela existência de violação do 
princípio da presunção da inocência. 
A compreensão que fazemos do artigo 32º, n.º 2 da CRP, e do princípio da 
presunção de inocência que nele está plasmado, é a de que o mesmo tem uma penetração 
no ordenamento jurídico português enquanto princípio geral de direito, manifestando-se 
durante todo o processo criminal, impondo que o arguido durante todo o processo seja 
tratado com a dignidade que se deve a quem ainda não foi condenado por sentença 
transitada em julgado, consistindo o princípio in dubio pro reo um seu importante 
corolário, estando o seu âmbito de aplicação restrito ao regime probatório, impondo ao 
julgador uma absolvição quando face à prova recolhida permaneça no espírito do julgador 
dúvida razoável da imputação daquele facto ao arguido. 
Consideramos que é violador do princípio da presunção de inocência discriminar a 
sentença de absolvição caso tenha sido por intermédio ou sem a convolação do princípio in 
dubio pro reo. 
No âmbito do processo penal português, em que temos um processo acusatório 
equilibrado com um princípio investigatório, em que cabe ao Ministério Público, enquanto 
garante da legalidade, investigar no sentido de reunir as provas acusatórias, mas também 
todos os factos dos quais poderão resultar a absolvição do arguido, se em fase de 
julgamento o juiz não consegue chegar a um juízo seguro sobre a culpabilidade ou não 
culpabilidade do arguido, sendo certo que o non liquet não é hipótese a considerar, por 
força do princípio in dubio pro reo, terá de absolver o arguido. 
Diferenciar o arguido que por força do in dubio foi absolvido com uma recusa de 
indemnização, é para além de atentatório do princípio da igualdade, também é fazer pender 
sobre o arguido a suspeita, é reconhecer que apesar de absolvido a sociedade não ficou 
convencida da sua inocência, recusando-lhe a indemnização.  
Consideramos assim que há uma imposição indirecta de um ónus da prova da 
inocência ao arguido, quando, na verdade, é ao Ministério Público, enquanto garante da 
                                                            





legalidade, munido de meios que estão apenas ao seu alcance, que cabe reunir as provas 
tendentes a provar o nexo causal entre o facto e o agente139. 
Acresce que é atentatório da dignidade que se deve a todo o ser humano distinguir 
entre sentenças de primeira e segunda grandeza, já que uma sentença absolutória em que 
intervenha o princípio in dubio pro reo não pode significar sem mais que arguido foi 
absolvido por falta de provas ou por deficiência na acusação formulada pelo MP.  
O arguido não tem o ónus de auxiliar a investigação penal, tendo todo o direito a 
usufruir do seu direito ao silêncio, tendo inclusive o direito de não falar verdade140, 
constituindo o preceito a imposição indirecta de um ónus da prova ao arguido, em claro 
desrespeito pelos princípios conformadores do processo penal. 
Esta imposição indirecta ao arguido de um ónus de prova é desconcertante num 
processo penal que se quer equilibrado e respeitador do princípio da dignidade da pessoa 
humana, entrando em contradição com o inalienável direito ao silêncio141, que é um direito 
que assiste ao arguido durante todas as fases do processo penal142. 
                                                            
139 Cfr. art. 174º, n.º 3, do CPP, que determina que as revistas e as buscas são autorizadas ou ordenadas por 
despacho, sob pena de nulidade, o art. 177º, n.º 1, que determina que a busca domiciliaria apenas pode ser 
ordenada ou autorizada por juiz, o art. 179º, n.º 1, do CPP, que prevê a nulidade da apreensão de 
correspondência, a não ser que seja ordenada ou autorizada por juiz. Vide também o art. 187º, n.º 1, do CPP, 
que prevê os especiais circunstancialismos em que as escutas telefónicas são admitidas como meio de prova. 
Não se pretende criticar a solução propugnada no CPP, mas evidenciar que na lei processual portuguesa, o 
arguido, assim como a vítima ou quaisquer outros interessados estão dependentes das investigações 
conduzidas pelo Ministério Público, podendo apenas apresentar requerimento pedindo a utilização de 
determinados meios de prova, estando estes sujeito a apreciação do juiz e à passagem do tempo. 
140 GONÇALVES, Fernando e ALVES, Manuel João, 2003, p. 57: “Como manifestação da proibição do 
arguido como meio de prova, o artigo 141º (Primeiro interrogatório do arguido detido), n.º5, do CPP, ao 
preceituar que seja garantida a liberdade ao arguido de prestar ou não declarações e de que, prestando-as, 
não lhe é exigível que diga a verdade”. 
141 Cfr. art. 61º do CPP, com a epígrafe “Direitos do Arguido”, com o seguinte teor: 
“1 – O arguido goza, em especial, em qualquer fase do processo e salvas as excepções da lei, dos direitos 
de: 
d) Não responder a perguntas feitas, por qualquer entidade, sobre os factos que lhe forem imputados e sobre 
o conteúdo das declarações que acerca deles prestar;” 
A excepção a esta alínea encontra-se prevista no artigo 342º, n.º 1 e 2 do CPP, incidindo apenas sobre 
questões relativas à identificação do arguido, questões a que este tem de responder, e com verdade, podendo 
incorrer em responsabilidade penal. 
Cfr. também o art. 343º, n.º 1, com a epígrafe “Declarações do Arguido” que versa o seguinte: “ O presidente 
informa o arguido de que tem o direito a prestar declarações em qualquer momento da audiência, desde que 
elas se refiram ao objecto do processo, sem que no entanto a tal seja obrigado e sem que o seu silêncio possa 
desfavorecê-lo.” 
142 DIAS, Figueiredo, 1988, p. 128, em que refere: “Ora, dada justamente a existência, em processo penal, 
deste dever de investigação judicial autónoma da verdade, logo por força se tem de concluir não valer aqui 
o princípio da auto-responsabilidade probatória das partes, nem impender sobre estas – contra o que 
continua a supor uma parte da nossa jurisprudência, na qual conta o acórdão em anotação – qualquer ónus 





Acresce que como resulta de jurisprudência constitucional143, toda e qualquer 
inversão do ónus da prova em processo penal, de que resulte uma presunção de 
culpabilidade, considera-se violadora do princípio da presunção de inocência. Pelo que 
impor ao arguido que este, para poder ser indemnizado, tenha de interpor acção declarativa 
contra o Estado, pedindo a declaração da sua inocência, impondo-lhe que endivide esforços 
no sentido de provar a sua inocência, à luz dos factos dados como provados pelo tribunal a 
quo, que já tinha decidido no sentido da absolvição mas por intermédio do princípio in 
dubio pro reo, é violador do princípio da presunção de inocência. 
No mesmo sentido, Américo Taipa de Carvalho defende também a 
inconstitucionalidade do preceito, propondo, contudo, uma nova redacção do artigo 225º 
do CPP, com a eliminação da alínea c), a alteração do corpo do número 1, inserindo na 
previsão da indemnização a suspensão do exercício de profissão, de função ou actividade, 
públicas ou privadas, e a substituição da aliena b) pelo seguinte: “Relativamente à prisão, 
obrigação de permanência na habitação ou à suspensão, a que se referem o n.º 1, o 
processo criminal venha a ser definitivamente arquivado ou o arguido venha a ser 
absolvido por sentença transitada em julgado”, defendendo também a inserção de um 3º 
número com a previsão dos limites mínimos e máximos da indemnização, a que 
corresponderá respectivamente “o salário mínimo nacional ao vencimento máximo da 
Função Pública”144. 
No âmbito da proposta do Autor, defendemos que a mesma deve ser estendida 
também para os casos em que o arguido venha a ser condenado em prisão efectiva por 
tempo inferior ao tempo que permaneceu em prisão preventiva, venha a ser condenado em 
pena de multa principal ou de substituição, e aos casos em o juiz conclua pela dispensa de 
pena, já que nestes casos, a prisão preventiva consubstancia-se numa privação da liberdade 
que carece de ser indemnizada, sob pena de violação do princípio da igualdade145. 
 
 
d) A jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 
 
No âmbito da jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (TEDH) 
são conhecidas algumas sentenças em que o tribunal decide pela condenação do Estado por 
                                                            
143 Cfr. Acórdão da Comissão Constitucional n.º 168, de 24 de Julho de 1979. 
144 CARVALHO, Américo A. Taipa de, 2008, p. 431. 





violação do princípio da presunção de inocência, no âmbito de aplicação de norma com 
incidência em responsabilidade do Estado por privação indevida da liberdade no decurso 
de processo penal tendente a provar a responsabilidade penal do arguido. 
No Ac. Sekanina vs Austria, o TEDH, analisada a decisão do tribunal de recurso de 
Linz, que recusou a indemnização ao arguido absolvido por intermédio do in dubio pro 
reo, sob a justificação teórica que aquela apenas era devida aos arguidos cujas suspeitas 
tivessem sido totalmente afastadas por sentença absolutória,146 sem a intervenção do 
princípio in dubio pro reo, conforme conta da sentença: “Depois de ter sido reunida uma 
lista de provas contra Mr. Sekanina, que não foi contraditada em tribunal, e depois de ter 
sido cuidadosamente examinada as declarações de algumas testemunhas, concluiu-se que: 
‘O júri considerou que as suspeitas não eram suficientes para se fundamentar uma 
sentença de condenação, mas que essas suspeitas não foram afastadas’”147. 
Como consequência, o TEDH determinou que era violador do princípio da presunção 
de inocência justificar a recusa da indemnização no facto do tribunal ainda ter ficado com 
dúvidas em relação à culpabilidade do arguido apesar de o mesmo ter sido absolvido, e 
toda a responsabilidade penal ter sido afastada em virtude do princípio in dubio pro reo, 
indemnização que sempre seria concedida, não fora essa suspeita. 
Concluiu o TEDH, que apesar da suspeita da culpabilidade do arguido ser razoável 
durante o processo, até porque é esse o fundamento para a sua constituição como arguido, 
não pode ser recusada ao mesmo a justa compensação pelo sacrifício em que consiste a 
privação da sua liberdade, com base no facto de os factos dados como provados não 
imprimirem na convicção do julgador a certeza da culpabilidade do arguido para além de 
toda a dúvida razoável, levando-o assim à sua absolvição, mas permanecendo a suspeita 
pela prática do facto, violando-se assim o princípio da presunção de inocência, plasmado 
no artigo 6º, n.º 2 da Convenção148. 
                                                            
146 Cfr Ac. Sekanina vs Austria, no segmento:“The Linz Court of Appeal went further in the grounds of its 
decision of 25 February 1987. It considered that section 2(1)(b) of the 1969 Law, according to which 
compensation is confined to persons that have been not only acquitted but also cleared of all suspicion, was 
in conformity with the Austrian Constitution and Article 6 para. 2 (art. 6-2) of the Convention”. 
147 Cfr. Ac. Sekanina vs Austria, “After having drawn up a comprehensive list of items of evidence against 
Mr Sekanina, in its view not refuted during the trial, and after having carefully examined the statements of 
various witnesses, it concluded: "The jury took the view that the suspicion was not sufficient to reach a guilty 
verdict; there was, however, no question of that suspicion’s being dispelled". 
148 Cfr. Ac. Sekanina: “The voicing of suspicions regarding an accused’s innocence is conceivable as long as 
the conclusion of criminal proceedings has not resulted in a decision on the merits of the accusation. 
However, it is no longer admissible to rely on such suspicions once an acquittal has become final. 
Consequently, the reasoning of the Linz Regional Court and the Linz Court of Appeal is incompatible with 





Com efeito é inadmissível que possa haver um juízo de suspeita sobre o arguido 
depois do mesmo ter sido julgado inocente, com ou sem o intermédio do princípio in dubio 
pro reo. 
No Ac. Englert vs Alemanha a indemnização é recusada por o arguido ter, com os 
seus actos, provocado a suspeita do tribunal, regime em tudo semelhante à condição 
negativa presente no n.º 2 do artigo 225º do CPP. No âmbito deste acórdão foi invocado o 
Ac. Sekanina, como sendo semelhante, já que em ambos haveria uma violação do princípio 
da inocência: no acórdão Sekanina por a indemnização ter sido recusada pelo tribunal de 
recurso, sob justificação de não terem sido afastadas as suspeitas de um modo satisfatório, 
apesar de os factos dados como provados não terem sido suficientes para condenar o 
arguido. 
No caso Englert, apesar de o recorrente também ter sido absolvido, e invocar a 
violação do princípio da presunção de inocência, o TEDH considerou que a fundamento 
que esteve por detrás da recusa na indemnização do arguido não foi o facto de o tribunal de 
recurso de Heilbronn continuar a ter suspeitas da culpabilidade do mesmo, mas sim porque 
a prisão preventiva foi decretada em virtude de o arguido ter feito impender sobre ele a 
suspeita da prática dos factos de que se encontrava acusado, de forma dolosa, ao procurar 
esconder alguns factos relativos com a ocorrência149.  
Como se veio posteriormente a provar, apesar da conduta do arguido, o crime pelo 
qual vinha acusado nem sequer tinha ocorrido, pelo que foi o mesmo absolvido, mas a 
indemnização não lhe foi atribuída, nem essa recusa de indemnização foi considerada pela 
TEDH como sendo violadora do artigo 6.º, n.º 2 da Convenção150. 
No direito português, no artigo 225º, n.º 2 do CPP encontramos a implementação de 
uma solução semelhante, em que o legislador prevê como condição negativa 
indemnizatória o facto do arguido ter concorrido por dolo ou negligência para a aplicação 
da medida privativa da liberdade. 
Contudo, decorre da jurisprudência invocada do TEDH que a solução legal 
propugnada pela lei processual portuguesa para o regime da indemnização em caso de 
privação ilegítima da liberdade, viola a CEDH, mais concretamente o estipulado no artigo 
                                                            
149 Cfr. Ac. Englert: “it has to be said against him that he himself prompted the criminal proceedings by his 
grossly negligent (grob fahrlässig) behaviour, for he failed to consider the obvious and elementary fact that 
he could be proved to have lied about the money in his possession and that this would provide evidence of the 
credibility of Mrs. K’s statements and his own lack of credibility.” 
150 Cfr. Ac. Englert, parágrafo 41: “In conclusion, the Heilbronn Regional Court’s decision of 13 September 





6º, n.º 2, que prevê, tal como referido supra, o princípio da presunção de inocência, nos 
mesmos moldes em que se encontra previsto no artigo 32º, n.º 2 da CRP. 
Com efeito, o actual regime indemnizatório por razão de privação ilegítima da 
liberdade, previsto no artigo 225º do CPP, estipula, à semelhança do direito austríaco 
criticado no Acórdão Sekanina vs Áustria, que a indemnização apenas poderá ser 
concedida ao arguido em cuja sentença de absolvição tenha sido declarada sem margem 
para dúvidas a sua inocência, ou então que o mesmo agiu ao abrigo de uma causa de 
justificação. 
Do exposto resulta que à luz da jurisprudência do TEDH, o artigo 225º, n.º 1 alínea 






6 – Conclusões 
 
Somos da opinião que apesar da Lei n.º 48/2007, de 29 de Agosto, ter trazido uma 
importante inovação no âmbito da indemnização por parte do Estado, num contexto que há 
muito era reclamado pela doutrina, a solução preconizada não merece o nosso acolhimento. 
Com efeito, se é incontestável que o sistema jurídico português reclamava por um 
regime menos restrito, que alargasse o direito à indemnização a circunstâncias que não se 
baseassem num qualquer vício do despacho de decretamento da medida de coacção, a 
solução preconizada não é isenta de críticas. 
Da interpretação efectuada ao artigo 225º, n.º 1, c) do CPP, interpretação auxiliada 
pelos trabalhos preparatórios da norma, pela doutrina entretanto produzida, e recorrendo a 
meios de interpretação da norma acolhidos pelo nosso sistema jurídico, somos obrigadas a 
concluir que foi vontade do legislador restringir a indemnização aos arguidos absolvidos 
por intermédio do princípio in dubio pro reo. 
E tendo em consideração a disposição do preceito e os trabalhos preparatórios que 
estiveram na origem do mesmo, concluímos que se encontra arredada da indemnização as 
situações em que o arguido tenha actuado ao abrigo de uma causa justificativa da culpa, 
uma vez que esta afasta o dolo da culpa, mas não a ilicitude do facto. Assim como se 
encontra arredada a indemnização em todas as circunstâncias que tenham determinado que 
o arguido não seja punido com pena efectiva de prisão, como a prescrição do processo 
criminal, o indulto, a dispensa de pena e até a condenação em pena de multa, principal ou 
acessória. 
Atento o facto de que a decisão que decreta a prisão preventiva e a obrigação de 
permanência na habitação é imbuída por um juízo de proporcionalidade, que obriga o 
julgador a fazer um raciocínio de prognose entre a pena que será presumivelmente aplicada 
e a medida de coacção a decretar, que se impõe atento o valor liberdade que se vai coarctar, 
se o arguido a posteriori não é condenado em prisão efectiva, é razoável que não seja o 
arguido a suportar sozinho as falhas resultantes do sistema, razão pela qual somos da 
opinião que o direito à indemnização deve ser estendido ao casos supra mencionados.  
Acresce que, a actual redacção do regime indemnizatório, ao prever esta reserva, 
em termos práticos, significa arredar o direito à indemnização de grande maioria dos 





ao silêncio, que é um direito que lhes assiste, decorrente do princípio da dignidade da 
pessoa humana que proíbe a instrumentalização do arguido como meio de prova. 
Assim, somos da opinião que diferenciar as sentenças de absolvição em sentenças 
de “1ª categoria” ou de “2ª categoria”, consoante tenha intervindo na mesma o princípio in 
dubio pro reo, é violador do princípio da presunção de inocência, traduzindo-se na 
inversão da presunção de inocência, consubstanciando-se numa “presunção de 
culpabilidade”, e onerando o arguido com a prova da sua inocência, para obviar à mácula 
social e ter acesso à compensação. 
Defendemos assim a inconstitucionalidade da norma contida na alínea c), do n.º 1 
do artigo 225º, e atento o facto de considerarmos que a repristinação da norma constitui um 
retrocesso inadmissível nos direitos dos arguidos, propomos como redacção alternativa 
desse preceito: 
 
“1- Quem tiver sofrido detenção, prisão preventiva ou obrigação de permanência 
na habitação pode requerer, perante o tribunal competente, indemnização dos danos 
sofridos quando:” 
(…) 
c) Haja absolvição ou tenha ocorrido outra causa de isenção da responsabilidade 
penal; 
d) Advenha condenação em pena inferior ao período em que permaneceu  privado 
da liberdade, ou seja condenado em pena não privativa da liberdade. 
 
Consideramos que atenta a teologia do instituto, em respeito pelo princípio da 
dignidade da pessoa humana, com especial relevo para o princípio da presunção de 
inocência, princípio da igualdade e princípio da proporcionalidade na restrição de direitos, 
liberdades e garantias, deve a indemnização ser concedida a todo o arguido que tendo sido 
privado da sua liberdade no decurso de um processo penal instaurado contra si, e que por 
motivos de absolvição ou outra causa de extinção do processo, apesar da motivação do 
decretamento da medida de coacção ser correcta à luz dos factos existentes na altura, deve 
o arguido ser indemnizado pela privação da liberdade. 
Por essa ordem de razões, deve a alínea c) abarcar todas as circunstâncias que 
tenham determinado o arquivamento definitivo do processo, como a prescrição e o 
despacho de não pronúncia, entre outras, assim como deve abarcar também as situações em 





motivo de ocorrência de causa de exclusão da ilicitude ou por causa justificativa da culpa. 
Por maioria de razão, quando ocorra dispensa de pena, deverá haver também direito a 
indemnização. 
Em respeito pelo princípio da proporcionalidade e pelo princípio da igualdade, a 
indemnização deve ser, também, concedida a todo o arguido que seja condenado em pena 
de prisão efectiva inferior ao período que permaneceu privado da liberdade, assim como 
quando haja condenação em pena de multa principal ou de substituição de pena de prisão, 
já que nestes casos, a privação da liberdade é desproporcional em termos de duração ou 
gravidade da pena que foi concretamente aplicada ao arguido. 
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Parecer do Conselho Consultivo de 16/10/2003, Relatora: Dra. Fernanda Maçãs, 
disponível em 
http://www.dgsi.pt/pgrp.nsf/7fc0bd52c6f5cd5a802568c0003fb410/41231b5a76a2f9ff8025

















































































a) A tabela não inclui os reclusos inimputáveis em unidades psiquiátricas 
prisionais e não prisionais; 
b) Todos os dados têm origem na Direcção Geral da Política da Justiça, 
disponíveis em http://www.dgsp.mj.pt/ (última consulta efectuada em 15 de 

















2000 3854 8821 12675 30,40% 
2001 3690 9335 13025 28,33% 
2002 4219 9479 13698 30,80% 
2003 3492 10069 13918 25,08% 
2004 3000 9895 13152 22,81% 
2005 3044 9588 12889 23,61% 
2006 2921 9455 12636 23,11% 
2007 2327 9010 11587 20,08% 
















Arguidos Sujeitos a 
Prisão Preventiva 
no Processo 





2000 2365 153 6,47% 
2001 2538 141 5,58% 
2002 2243 144 6,42% 
2003 2188 103 4,71% 
2004 1713 115 6,71% 
2005 1242 57 4,59% 
2006 1326 61 4,60% 
2007 2034 117 5,75% 





a) A contabilização dos arguidos tem em conta os crimes mais graves pelos 
quais foram acusados; 
b) A partir de 2007 os dados estatísticos sobre processos nos tribunais judiciais 
de 1ª instância passaram a ser recolhidos a partir do sistema informático dos 
tribunais representando a situação dos processos registados nesse sistema; 
c) Dados actualizados em 24 de Março de 2010 pela Direcção Geral da Política 
da Justiça. 
 
